
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NS 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS N°004/2022 ■ REGIDO PELA LEI N°. 
8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, LEI COMPLEMENTAR N° 147/2014 E 
DEMAIS LEGISLAÇÕES PERTINENTES.

ORGAO INTERESSADO:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
TIPO DE LICITAÇÃO:

MENOR PREÇO GLOBAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

2022.05.20.0011
REGIME DE EXECUÇÃO: 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇAO 
DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, 
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE NO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO -  
MARANHÃO.
LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES DE PROPOSTAS DE PREÇOS E 
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizada na Praça da 
Matriz, n° 42, Centro -  São Mateus do Maranhão/MA.
DATA: 12/08/2022(Abertura da Sessão)
HORA: 08h:30min (Oito Horas e trinta minutos) horário local.
SE NO DIA SUPRACITADO NÃO HOUVER EXPEDIENTE, O RECEBIMENTO E O INÍCIO DA ABERTURA DOS
ENVELOPES REFERENTES A ESTA _________  SERÃO REALIZADOS NO PRIMEIRO DIA ÚTIL DE
FUNCIONAMENTO DAPREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO/MA, QUE SE SEGUIR.
DIA, HORÁRIO, LOCAL E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DO EDITAL.
DIA: Segunda a Sexta-feira
HORÁRIO: das 08:00hs às 12:00hs (horário local).
LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizada na Praça da 
Matriz, n° 42, Centro de São Mateus do Maranhão/MA. E-mail:cplsaomateus2021@gmail.com._________________

Thiago Rezende Aragão
Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Portaria n° 008/2021 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 
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CNPJ NB 06.019.491/0001-07

SRP (SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS)

DEFINIÇÃO: SISTEM A DE REGISTRO  DE PREÇOS É UM PRO CEDIM ENTO  DE COM PRAS, PREVISTO 
NO ART. 15 DA LEI N° 8.666/93 E REG ULAM ENTADO  PELO DECRETO N° 3.020/15, QUE PO DERÁ SER 
REALIZADO  POR M EIO DAS M ODALIDADES CO NC O R RÊN CIA PÚBLICA OU PREGÃO, DO TIPO 
M ENO R PREÇO, SEGUNDO  O QUAL OS INTERESSADOS EM FO RNECER OS OBJETOS À 
AD M IN ISTR AÇ ÃO  PÚBLICA, CO NCORDAM  EM M ANTER REGISTRADOS OS SEUS PREÇOS E A 
FO RNECÊ-LO S, Q UANDO  SO LIC ITADOS, CO NFO RM E CO NVENIÊN CIA DA ADM INISTRAÇÃO , 
DURANTE O PRAZO DE VALIDAD E DA ATA DE REGISTRO  DE PREÇOS.

VALIDADE: O REGISTRO  DE PREÇO S TERÁ VALIDADE DE 12 MESES, A CO NTAR DA AS SINATURA 
DA ATA, SENDO  INADM ITIDA A SUA PRORRO GAÇÃO .

A EXISTÊN CIA DE PREÇOS REG ISTRADO S NÃO O BRIG A A PREFEITURA M UNICIPAL DE SÃO 
M ATEUS DO M ARANHÃO /M A A  FIRM AR AS CO NTRATAÇÕ ES QUE DELES PO DERÃO  ADVIR, 
F ICANDO -LHE FACULTADA A UTILIZAÇÃO  DE O UTROS M EIOS, RESPEITADA A LEGISLAÇÃO  
RELATIVA ÀS LIC ITAÇÕES, SENDO  ASSEG UR AD O  AO BENEFIC IÁRIO  DO REGISTRO  PREFERÊNCIA 
EM IGUALDADE DE CO NDIÇÕES

O REGISTRO  DE PREÇO S SERÁ PRECEDIDO  DE AM PLA PESQ UISA DE M ERCADO, EM RESPEITO  À 
LEG ISLAÇÃO  APLICÁVEL.

A CO NC O R RÊN CIA OU O PREG ÃO  PARA REGISTRO  DE PREÇO S PO DERÁ SER AN ULADO  OU 
REVO GADO , NO TO DO  OU EM PARTE, SEM PRE M EDIANTE DESPACHO  M OTIVADO, O BSERVADO  O 
D ISPOSTO  NO ART. 49 DA LEI N° 8.666/93.

AS Q UAN TIDAD ES INDICADAS NO EDITAL PARA REGISTRO  DE PREÇOS SÃO ESTIM ADAS E 
SERVEM  APENAS CO M O  REFERÊNCIA.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

TERMO DE RECEBIMENTO DA CÓPIA INTEGRAL DO EDITAL DE LICITAÇÃO

Licitação: CONCORRÊNCIA N° 004/2022.
Data da realização do certame: 12 de AGOSTO de 2022.

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA (Preencher preferencialmente com letra de forma).

Razão S o c ia l:________________________________________________________________

CNPJ n°:__________________________________Insc. Estadual n ° :__________________

Endereço:___________________________________________________________________

C idade:_________________________________________ E stado :____________________

E-mail: _____________________________________________________________________

(DDD) Telefone: (______ )__________________________ (DDD) Fax: (_______)________

IDENTIFICAÇÃO DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO

Nome com p le to :_______________________________________________________

Cédula de Identidade n°:__________________________________Órgão emissor:

CPF n°_________________________________(DDD) Telefone: (_______) ______

E-mail: _______________________________________________________________

Cargo/função que exerce na empresa: ( ) Sócio/Empresário; ( ) Outros: _______________________________

Data do recebimento do edital: ________ .

Assinatura/rubrica do responsável: ___________________________________________________________________

COMO SUA EMPRESA OBTEVE CONHECIMENTO DA LICITAÇÃO? (Marcar X)
( ) Fui convidado;
( ) Publicação no quadro de avisos da prefeitura municipal;
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Estado do Maranhão-DOE);
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial do Município - DOM);
( ) Publicação na Imprensa Oficial (Diário Oficial da União-DOU);
( ) Publicação em jornal (O Estado do Maranhão);
( ) Publicação no site oficial desta Prefeitura Municipal;
( ) Publicação no site oficial do Tribunal de Contas/MA (www.tce.ma.gov.br);
( ) Outros meios:________________________________________________________________________________

OBS.: A empresa licitante interessada que retirar o edital desta licitação pela internet, deverá enviar este formulário devidamente 
preenchido e assinado para o e-mail cplsaomateus2021@gmail.com ou encaminhar/entregar na Prefeitura Municipal de São 
Mateus do Maranhão/CPL no endereço Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA. Tal 
medida far-se-á necessária para o presidente informar à empresa licitante interessada quaisquer assuntos pertinentes à referida 
licitação.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação - 
CPL, designada(o) pela Portaria n°. 030/2022, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar no 
dia 12 de Agosto de 2022, às 08h30min, na sala de sessão da Comissão Permanente de Licitação -  CPL, localizada 
na Praça da Matriz, n° 42, Centro -  São Mateus do Maranhão/MA, a licitação na modalidade CONCORRÊNCIA N° 
004/2022, na forma de execução indireta, sob regime de empreitada unitário, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, 
instaurada por meio do processo administrativo n° 2022.05.20.0011, devidamente autorizado, regida pela Lei 
Federal n° 8.666/1993 e suas alterações, pela Lei Complementar n° 123/2006, Lei Complementar n° 147/2014, pelo 
Decreto n° 7.892, de 23 de Janeiro de 2013, pelo Decreto Municipal n° 029/2015 e demais legislações pertinentes, bem 
como pelas disposições deste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto é o registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
implantação e manutenção de pavimentação em bloco intertravado, drenagem e sinalização nas ruas da sede no 
município de São Mateus do Maranhão -  Maranhão.

1.2. O valor total máximo desta licitação é de R$ 5.178.188,78(Cinco milhões, cento e setenta e oito mil, cento e 
oitenta e oito reais e setenta e oito centavos), conforme o levantado na pesquisa de preços realizada na fase de 
planejamento do certame.

2. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

2.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, por irregularidade na aplicação da Lei, devendo 
protocolar o pedido em até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes, devendo a 
Comissão Permanente de Licitação julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis.

2.2. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data marcada para recebimento dos 
envelopes, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso.

2.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar desta Licitação, até o trânsito em 
julgado da decisão a ela pertinente, sendo-lhe defeso oferecer impugnação fora do prazo estabelecido no § 2o do art. 
41 da Lei n .° 8.666/93.

2.4. A impugnação interposta deverá ser entregue no Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal de São Mateus 
do Maranhão/MA, mediante registro no protocolo, no horário das 8:00hs às 12:00hs (horário local).

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Por força do § 1o do art. 22 da Lei Federal n° 8.666/93, poderão participar desta Licitação empresas que 
atendam às condições editalícias, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação 
expressa como objeto social da empresa em seu estatuto ou contrato social, Certificado Registro Cadastral na 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, e entidades não credenciadas (as não credenciadas neste 
órgão, poderão apresentar cadastro, no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (Sicaf) ou nos sistemas 
equivalentes adotados pelos estados e municípios) no referido sistema, mas que atenderem a todas as condições 
exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.
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3.2. As licitantes que não atendam aos requisitos para a emissão do Certificado de Registro Cadastral perante a 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, deverão encaminhar para a Comissão de Licitação a documentação 
de Habilitação Cadastral até o terceiro dia anterior à data prevista para a abertura das propostas, que ficará sob 
custódia da Comissão e comporá a documentação de habilitação junto com os demais documentos exigidos neste 
edital, nos termos do art. 22, §1° da Lei 8.666, de 1993.

3.3. Além das vedações previstas no Art. 9o da Lei n° 8.666/93, não poderão participar, direta ou indiretamente, 
desta licitação:

3.3.1. Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação 
ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, pessoas jurídicas que explorem ramo de 
atividade incompatível com o objeto desta licitação e com sócios comuns concorrendo entre si, empresas 
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou 
contratar com a Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA.

3.3.2. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;

3.3.3. 0  presente edital não prevê as condições de participação de empresas reunidas em consórcio, vez que a 
experiência prática demonstra que as licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem 
serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente edital foi elaborado com foco no dia a 
dia da Administração, e o objeto deste certame pôde ser objetivamente definido pelo edital, por meio de 
especificações usuais do mercado, consignou-se a vedação descrita no subitem acima.

3.3.4. Cooperativas de mão-de-obra tendo em vista que a execução do objeto desta licitação demanda a 
prestação de serviços de forma habitual e pessoal, mediante subordinação hierárquica do trabalhador à empresa 
contratada.

3.4. A simples apresentação da proposta implica, por parte da licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua
participação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93.

4. CREDENCIAMENTO

4.1. As empresas licitantes que quiserem se fazer representar nesta Licitação, além dos envelopes, deverá 
apresentar junto à Comissão de Licitação, no início dos trabalhos, credencial do seu representante legal, com a 
respectiva qualificação civil, que tanto poderá ser procuração passada por Instrumento Público, quanto por Carta 
Credencial, assinada pelo representante da empresa ou assinada por certificado digital, nos termos do modelo do 
Anexo II deste Edital.

4.1.1. 0  instrumento de credenciamento deverá estar acompanhado de cópia do Ato Constitutivo ou Contrato Social 
da empresa com todas as suas alterações contratuais desde que consolidada, que identifiquem seus sócios e estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

4.1.2. 0  credenciamento é facultativo, porém sua ausência impedirá que o representante da licitante se manifeste ou 
responda pela empresa durante o processo licitatório.

4.1.3. A licitante que comparecer representada por seu sócio ou dirigente, se credenciará comprovando esta 
qualidade através do Contrato Social, Estatuto ou documento equivalente, acompanhado de documento de identidade.

4.1.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n° 123/2006, no presente certame deve apresentar juntamente com o documento de credenciamento, a
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declaração de que atende aos requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar, conforme Anexo III.

a) A declaração mencionada no subitem 4.1.4 terá presunção relativa de veracidade, podendo ser contestada por 
qualquer interessado, que terá o ônus de comprovar suas alegações.

4.1.5. Nenhuma pessoa natural poderá representar mais de uma licitante.

4.1.6. Não serão consideradas propostas apresentadas por telex, telegrama, internet ou fac-símile.

4.2. Os documentos necessários ao credenciamento poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia, desde que autenticada por membro da CPL ou por publicação em órgão de Imprensa Oficial.

4.3. Não será admitida a participação de 02 (dois) representantes para a mesma empresa e nem de um mesmo 
representante para mais de uma empresa.

4.4. Na hipótese de suspensão dos trabalhos, a licitante será representada na sessão de reabertura pelo mesmo ou 
em caso de novo representante, este deverá atender às exigências previstas no item 4.

4.5. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, exceto como ouvinte.

5. DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

5.1. A empresa interessada em participar desta licitação deve apresentar no dia, hora e local definido neste Edital, à 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão, os DOCUMENTOS PARA 
HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS, em Envelopes individuais, fechados, indevassáveis e rubricados no fecho, 
na forma descrita a seguir, não se considerando quaisquer outros documentos e/ou Envelopes que não os solicitados.

ENVELOPE N° 01 - com as seguintes indicações obrigatórias na parte externa:
Nome e endereço do licitante
CONCORRÊNCIA N° 004/2022 -  Data: 12/08/2022.
“DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”

ENVELOPE N° 02 - com as seguintes indicações obrigatórias na parte externa:
Nome e endereço do licitante
CONCORRÊNCIA N° 004/2022 -  Data: 12/08/2022.
“PROPOSTA DE PREÇOS"

5.2. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO:

A documentação de habilitação será apresentada com as folhas dos documentos numeradas sequencialmente, da 
primeira à última, sem folhas em branco, apresentada em original ou em qualquer processo de cópia autenticada por 
Cartório, membros da CPL ou publicação em órgão de imprensa oficial, excetuando-se os emitidos pela Internet, 
cuja validação esteja condicionada a sua verificação no respectivo site, que poderão ser apresentados em cópia 
simples, os seguintes documentos:

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as suas eventuais alterações, ou ato constitutivo 
consolidado, com todas suas alterações posteriores, devidamente registrados na Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuais
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administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da diretoria em exercício e do 
contrato social registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de 
registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante (expedida no máximo 60 dias 
de antecedência a data da sessão).
f) Certidão Específica expedida pela Junta Comercial do domicílio da sede da licitante(expedida no máximo 60 dias 
de antecedência a data da sessão).
g) Certificado Registro Cadastral, ou comprovação de que atente a todas as condições exigidas para cadastramento 
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação (§ 1o do art. 22 da 
Lei n° 8.666/93).

5.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal (se houver), relativo ao domicílio ou sede do 
licitante;
c) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Federal e Seguridade Social, mediante apresentação da:

c. 1) Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, conforme portaria 
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de Outubro de 2014;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante apresentação 
da:

d . 1) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa;
d. 2) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa.

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, através de:
e . 1) Certidão Negativa de Débitos Fiscais;
e.2) Certidão Negativa de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa.
e.3) Alvará de Localização e Funcionamento da sede ou domicílio da licitante.

f) Certificado de Regularidade do FGTS -  CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal -  CEF, comprovando a 
regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas -  CNDT.

5.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

a) CERTIDÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO EMITIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E 
AGRONOMIA (CREA) da região a qual estiver vinculada a licitante, válida e que demonstre a compatibilidade entre o 
objeto social da empresa e os serviços objeto da licitação.

b) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de Atestado(s) de Capacidade Técnico 
fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da licitante no desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, com o objeto ora licitado.

c) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação da PROPONENTE 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nível 
superior na área de Engenharia Civil, detentor de atestado(s) 
de capacidade técnica na execução de serviços de características semelhantes as do objeto do presente 
certame, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, 
corretamente expresso em sua respectiva Certidão de Acervo Técnico -  CAT'S), devidamente registrada no CREA 
e/ou CAU, comprovando a execução de serviços com a complexidade, área e serviços compatíveis ao objeto licitado.
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d) A comprovação de vínculo profissional far-se-á pela apresentação de um dos seguintes registros: cópia da carteira 
de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante; cópia do contrato social do licitante em que conste o 
profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de serviços devidamente registrada no CREA e/ou CAU ou 
declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada de declaração de 
anuência do mesmo; cópia da Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está vinculado o licitante em que conste o profissional 
na lista de responsáveis técnicos.

e) Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional deverão 
participar do serviço objeto da licitação, admitindo e a substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior, desde que aprovada pela administração, conforme § 10, art. 30, lei 8666/1993.

f) É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter prestado o serviço a contendo. Essa exigência é necessária 
para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de 
prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

g) Declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, acompanhada de 
declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas à execução 
de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal n° 9.450, de 24 de julho de 2018.

5.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma 
da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta, bem como deverá ser apresentado o Termo de Abertura e Encerramento do Livro Diário e notas explicativas 
(RESOLUÇÃO CFC N° 1.418, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2012);

b) Certidão De Regularidade Profissional junto ao Conselho Regional De Contabilidade.

c) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim 
apresentados:

c.1.1) sociedades regidas pela Lei n.° 6.404/76 (sociedade anônima):
•  Publicados em Diário Oficial; ou
•  Publicados em jornal de grande circulação; ou
•  Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
c.1.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
•  Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado 
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou
•  Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante, juntamente com os termos de abertura, encerramento e DRE.
c.1.3) sociedade criada no exercício em curso:
•  Fotocópia do Baianço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante;
c.1.4) o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade;
c.2) A boa situação financeira será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um), resultantes da aplicação das 
seguintes fórmulas:
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LG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

SG = _________________ATIVO TOTAL_____________________
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

LC = _______________ATIVO CIRCULANTE_________________
PASSIVO CIRCULANTE

c.2.1)As fórmulas deverão estar devidamente aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço;
c.3)se necessária a atualização do balanço e do capital social, deverá ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

d) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida até 
60(sessenta) dias consecutivos antes do recebimento dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade.
5.3.4. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
a) Declaração da Empresa Licitante, conforme modelo Anexo XI, assinada pelo titular da empresa ou pessoa 
legalmente habilitada, comprovando a delegação de poderes para fazê-lo em nome da empresa, claramente 
afirmando:
a.1)Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados;
a.2) Que executará os serviços de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas pela Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão, Estado do Maranhão, disponibilizando pessoal técnico especializado e que 
tomará todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;
a.3) Que participarão efetivamente da execução dos serviços profissional(is) indicado(s) para fins de comprovação de 
qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA;
a.4) Que manterá nos serviços Livro Diário de Serviços, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências decorrentes 
do andamento dos serviços e outras julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento da execução do Contrato.
b) Declaração da inexistência de fato impeditivo da sua habilitação, conforme modelo do Anexo XII deste Edital.
c) Declaração do licitante, na forma do ANEXO VII, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado (s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho 
salvo na condição de aprendiz a partir dos 14 (catorze) anos, cumprindo o disposto no inciso XXXIII, art.7°, da 
Constituição Federal de 1988.

5.3.5. A autenticação de cópias de documentos pela Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá ser efetuada 
no momento da sessão, mediante a apresentação dos originais para confronto.

5.3.6. Para a habilitação, as ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida que será devidamente 
conferida pela Comissão. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou/e Trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente ME ou 
EPP for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação a 
critério da administração.

6. PROPOSTA DE PREÇO

6.3. A proposta de preços contida no Envelope n° 02 deverá ser apresentada conforme o ANEXO III, em uma única 
via, elaborada em papel timbrado da licitante, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e, as suas folhas devidamente 
rubricadas, sendo a última datada e assinada por pessoa legalmente habilitada, devendo constar as seguintes 
indicações:
a) Fazer menção ao número deste certame, conter a razão social da licitante, o CNPJ, número(s) de telefone(s) e de 
fax, e-mail e o respectivo endereço com CEP;
b) Especificação de forma clara e detalhada do objeto. A descrição das especificações dos serviços que deverá
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atender ao disposto no ANEXO I deste edital;
c) Indicação do valor (mensal) e valor global (anual) da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado; sendo o valor global da proposta indicado por 
extenso. Prevalecerá em casos de divergência entre o preço em algarismo e o valor por extenso, o valor por extenso;
d) Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem: despesas diretas e indiretas, 
impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros custos que incidam sobre a contratação do objeto;
e) O Prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato;
f) O prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de 
homologação da presente licitação. Se por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 
considerada válida por 60 (sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação;
g) A licitante deverá informar na proposta, os seguintes dados: Nome do representante que irá assinar o contrato, N° 
do CPF, N° do RG, Estado civil, profissão e endereço residencial, bem como o Nome e n° do banco, n° da conta 
corrente em nome da empresa, onde deverão ser creditados os pagamentos caso a licitante seja a vencedora;
h) Apresentada a proposta, o Licitante estará automaticamente aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições do 
presente Edital;
i) As licitantes que não atenderem às exigências legais previstas neste capítulo serão consideradas desclassificadas.
j)  Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer 
outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas as alterações 
absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das 
condições referidas, desde que não venham a causar prejuízos às demais licitantes.
k) Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão.
6.4. Só serão aceitas as propostas entregues dentro do prazo firmado neste Edital, ou seja, na data e hora da 
abertura, devendo estar acondicionada no Envelope n° 02.
6.4.3. Não serão consideradas as propostas apresentadas fora do prazo bem como aquelas que contiverem 
rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas de modo a ensejar dubiedade, principalmente em relação a preços unitários.
6.4.3.3. Para os fins deste item, entende-se como:
a) Rasura: palavra(s) ou qualquer(quaisquer) sinal(is) gráfico(s) riscado(a)(s) ou raspado(a)(s) de modo que sua 
leitura se torne impossível ou incompreensível;
b) Emenda: alteração ou modificação do que já foi escrito;
c) Entrelinha: palavra(s) ou frase(s) escritas no espaçamento entre uma e outra linha do texto da proposta.
6.4.4. A proposta, uma vez aberta, vincula a licitante, obrigando-a a contratação caso lhe seja adjudicado o objeto.
6.4.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital, nem preço ou vantagem baseada nas 
ofertas das demais licitantes.
6.4.6. Considerar-se-á que os preços fixados pela licitante são completos e suficientes para assegurar a justa 
remuneração do objeto contratado incluindo todos os tributos e demais despesas, seja qual for o seu título ou natureza, 
tais como fretes, encargos sociais, trabalhistas e fiscais, despesas de viagem, locomoção, estadia, alimentação e 
quaisquer outras, segundo a legislação em vigor.
6.4.7. Considera-se sempre que a licitante dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e 
administrativos e dos meios de produção necessários, suficientes e adequados à execução dos serviços para a 
realização do objeto, a qual deverá mobilizar e empregar com eficiência e eficácia no cumprimento do Contrato que 
celebrar. Não caberá qualquer pleito de alteração dos valores contratados pela substituição de métodos e meios de 
produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas quantidades, prazos e qualidade requeridos.
6.4.8. As composições de custos unitários elaboradas pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA 
são instrumentos para a elaboração do orçamento estimativo. Cada licitante deve elaborar suas composições de 
custos incluindo todos os materiais, equipamentos e mão de obra que entenderem necessário para a conclusão do 
serviço de acordo com a especificação técnica. Não poderá haver nenhum pleito de alteração de valores do 
CONTRATADO em função das composições apresentadas pela contratante.
6.4.9. Em circunstâncias excepcionais, a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá solicitar as 
licitantes à prorrogação do prazo de validade das propostas, sendo facultado à licitante aceitar ou recusar. Tanto a 
solicitação da prorrogação quanto a resposta da licitante deverão ser expressas.
6.4.10. As licitantes deverão apresentar as propostas de preços com o mesmo CNPJ constante nos documentos de
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Habilitação.
6.4.11. Caso os prazos não estejam expressamente indicados na proposta ou estejam superiores ao indicado neste 
edital, prevalecerá o estabelecido neste.

7. DO JULGAMENTO

7.3. Julgamento da Habilitação:

7.3.3. O julgamento iniciar-se-á com a abertura do Envelope n° 1, contendo os documentos de habilitação, os quais 
poderão ser analisados pelas licitantes pelo prazo estabelecido pela Comissão Permanente de Licitação, podendo 
aquelas, inclusive, apresentar alegações sobre a documentação das demais licitantes.
7.3.4. Após a apreciação dos documentos, a Comissão declarará habilitadas as licitantes que apresentaram os 
documentos na forma indicada neste edital e inabilitadas as que não atenderam a essas exigências.
7.3.5. Constatada falsidade em declaração ou documentação, após diligência pela Comissão Permanente de 
Licitação, a licitante será inabilitada ou desclassificada, conforme o caso, sem prejuízo de outras penalidades.
7.3.6. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal da microempresa ou empresa de pequeno porte, 
serão adotados os procedimentos previstos no Art. 43, §1° da Lei Complementar n°. 123/2006.
7.3.7. Proferida a decisão, as licitantes poderão, unanimemente, renunciar ao direito de interpor recurso, o que 
constará em ata, procedendo-se à abertura do envelope n.° 02 das concorrentes habilitadas.
7.3.8. Não havendo desistência do direito de recorrer, na forma do subitem 8.1.5, a Comissão suspenderá a sessão, 
lavrando ata circunstanciada dos trabalhos até então executados e comunicará, por escrito, com antecedência mínima 
de 48 horas, às licitantes habilitadas, a data, hora e local de sua reabertura. Nessa hipótese, os Envelopes n.° 02, 
devidamente fechados e rubricados pelos presentes, permanecerão até que se reabra a sessão, sob a guarda e 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação.
7.3.9. Ao final da fase de habilitação, serão devolvidos, fechados, os envelopes contendo as propostas de preços às 
empresas inabilitadas.
7.3.10. Proclamado o resultado da habilitação e decorrido o prazo para interposição de recurso, ou no caso de 
renúncia do direito recursal a COMISSÃO procederá à abertura dos Envelopes “2"- PROPOSTAS DE PREÇOS das 
LICITANTES habilitadas.
7.3.11. Após a entrega dos invólucros contendo os documentos de habilitação, proposta comerciais, nenhum 
documento adicional será aceito ou considerado no julgamento e nem serão permitidos quaisquer adendos, 
acréscimos ou retificações.
7.3.12. De cada sessão realizada será lavrada a respectiva ata circunstancial, a qual será assinada pela COMISSÃO 
e pelos representantes das LICITANTES presentes.
7.3.13. Envelopes não reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da adjudicação, serão destruídos, 
independentemente de notificação à interessada.
7.3.14. Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou quando todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão poderá, a seu critério, fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 
novas propostas escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação/desclassificação, conforme disposto no §3, do 
art. 48, da Lei Federal n° 8.666/1993.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.3. Será classificada em primeiro lugar a licitante que apresentar a menor proposta de preços global, e os valores 
das demais seguirão por ordem decrescente de classificação.
8.4. Não serão aceitos documentos ou propostas ilegíveis, no todo ou em parte, ou que contenham emendas, 
ressalvas, rasuras ou entrelinhas, omissões ou correções, ou cujo conteúdo seja insuficiente ou contraditório.
8.5. Serão desclassificadas as propostas que:
8.5.3. Não atenderem às especificações técnicas e as exigências contidas neste edital e no Anexo I, bem como 
aquelas que apresentarem preços excessivos ou inexequíveis consoante com o que rege a Lei n° 8.666/93.
8.5.4. Apresentarem preço unitário (mensal) ou preço global (anual) superiores àqueles constantes da Planilha
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Orçamentária constante no Anexo I, elaborada pela PREFEITURA MUNICIPAL;
8.5.5. Apresentarem preço unitário ou global simbólico, irrisório ou de valor zero, incompatível com o preço de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
da própria licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;
8.5.6. Sejam omissas, vagas ou apresentarem irregularidades e defeitos capazes de dificultar o julgamento, a 
critério exclusivo da Comissão de licitação.
8.5.7. Contenham ofertas e vantagens não previstas neste Edital, ou estejam em desacordo com as especificações 
aqui exigidas;
8.6. Caso haja indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.
8.7. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitantes microempresas - ME - ou empresas de 
pequeno porte - EPP, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006:
8.7.3. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas pelas licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até 
10% (dez por cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma
ME/EPP.
8.7.4. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e 
a licitante ME/EPP melhor classificada será notificado para, se desejar, apresentar uma nova proposta de preço para 
desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.
8.7.4.3. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública,
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados da data da Ata ou da intimação da licitante.
8.7.5. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente 
proposta válida, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 
10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos 
subitens anteriores.
8.7.6. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por 
cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens 
acima.
8.7.7. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP 
assumirá a posição de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 
apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.
8.8. Ocorrendo empate entre propostas, o desempate que indicará a licitante vencedora será levado a efeito, 
através de sorteio, em ato público, para o qual serão convocadas todas as licitantes habilitadas, podendo ser realizado 
no mesmo dia da abertura dos envelopes, de acordo com o disposto no § 2o do Art. 3o e § 2o do Art. 45 da Lei n°
8.666/93.
8.8.3. O sorteio será feito através da aposição em cédulas dos nomes das licitantes empatadas, sendo que ditas 
cédulas deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira 
classificada, e assim retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todas as licitantes então 
empatadas.
8.8.4. Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será 
realizado, a despeito das ausências.
8.9. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso a licitante detentora do menor preço seja 
microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, 
ser- lhe- á assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.
8.9.3. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração 
quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a contratação 
devidamente justificados.
8.9.4. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento das 
propostas, aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.
8.9.5. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar as
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licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9. ADJUDICAÇÃOE HOMOLOGAÇÃO

9.3. O resultado desta licitação será divulgado de acordo com o que estabelece o § 1o do art. 109 da Lei Federal n° 
8.666/1993.

9.4. Não havendo interposição de recurso quanto ao resultado da licitação, ou após o seu julgamento, será lavrada 
Ata circunstanciada, cabendo à Comissão Permanente de Licitação adjudicar o objeto da licitação ao vencedor do 
menor valor Global, submetendo tal decisão à Autoridade Superior do Município de São Mateus do Maranhão, Estado 
do Maranhão para se for o caso, proceder à homologação.

9.5. A autoridade superior da Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, poderá revogar a licitação por 
razões de interesse público, devendo anulá-la, de ofício ou por provocação de terceiros, quando o motivo assim 
justificar.

10. DO REGISTRO DE PREÇOS E FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. O Sistem a de Registro de Preços (SRP) é um con junto  de procedim entos para reg istro  form al de 
preços re la tivos à prestação de serv iços e aqu is ição de bens, para contra tações fu tu ras  da Adm in istração 
Pública.

10.2. Ata de Registro de Preços: documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgão participante e condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;

10.3. Órgão Gerenciador: Órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de 
procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços.

10.4. Órgão participante: é todo órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos iniciais 
do Sistema de Registro de Preços e integra a Ata de Registro de Preços.

10.5. Órgão não participante: é o órgão ou entidade que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, faz adesão á Ata de Registro de Preços, obedecendo às normas vigentes.

10.6. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do 
licitante mais bem classificado.

10.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante melhor classificado.

10.8. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, 
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase competitiva.

10.9. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 
durante a fase competitiva;

10.10. Será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 
com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente
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à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3o da Lei n° 8.666, de 1993;

10.11. O registro a que se refere o subitem 10.10 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de 
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
Federal 7.892/2013;

10.12. Se houver mais de um licitante na situação de que trata o subitem 10.9, serão classificados segundo a 
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva;

10.13. A ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será 
utilizado caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas 
nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/2013;

10.14. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 10.11 será 
efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 do Decreto Federal 7.892/2013 e quando houver 
necessidade de contratação de fornecedor remanescente, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21 do Decreto 
Federal 7.892/2013;

10.15. O anexo que trata o item 10.10 consiste na ata de realização da sessão pública da concorrência, que 
conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens com preços iguais ao do licitante vencedor do 
certame.

10.16. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar com o vencedor do certame do 
SRP, sendo-lhe facultada a realização de procedimento específico para a aquisição pretendida, assegurando ao 
beneficiário do registro a preferência do fornecimento em igualdade de condições;

10.17. As contratações obedecerão à conveniência e às necessidades do Município de São Mateus do 
Maranhão/MA;

10.18. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada por meio de contrato (conforme minuta do 
anexo X) ou pelos seguintes instrumentos hábeis: nota de empenho de despesa ou autorização de compra, conforme 
o artigo 62 da Lei n° 8.666/93;

10.19. Quando o contrato for substituído pelos instrumentos hábeis acima, o adjudicatário deverá obedecer a 
todas as condições e determinações deste edital e anexos, inclusive as especificadas na minuta do contrato.

10.20. Os licitantes que tiverem seus preços registrados se obrigam a manter, durante o prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital;

10.21. Os preços registrados poderão ser cancelados nos termos estabelecidos na Ata de Registro de Preços e 
neste Edital.

10.22. O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro, refere-se a estimativa realizada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico do Município de São Mateus do Maranhão/MA, não ensejando 
a obrigatoriedade da sua contratação integral ou parcial.

10.23. O detentor da Ata de Registro de Preços declara esta ciente que a sua assinatura gera apenas mera 
expectativa de contratação (Acordão n° 128515/Plenário).
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11. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

11.2. A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por 
escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações 
verbais.

11.3. É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 11.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, 
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

11.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA.

12. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR

12.1. Caberá a Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvim ento Econôm ico como órgão gerenciador a 
prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda o seguinte:

12.1.1. Registrar sua intenção de registro de preços no órgão responsável pelas compras do município;

12.1.2. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de 
padronização e racionalização;

12.1.3. Promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;

12.1.4. Realizar, por meio da Central de Preços, pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da 
licitação e consolidar os dados das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes;

12.1.5. Confirmar junto aos órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive 
quanto aos quantitativos e termo de referência ou projeto básico;

12.1.5. Realizar o procedimento licitatório;

12.1 .6. Gerenciar a ata de registro de preços;

12.1.7. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;

12.1.8. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento licitatório; e
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12.1.9. Aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações.

12.2. O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades 
previstas nos incisos 12.1.3,12.1.4 e 12.1.6.

13. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE

13.1. O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, 
providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, quando 
couber, cronograma de contratação e respectivas especificações ou termo de referência ou projeto básico, nos termos 
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, adequado ao registro de preços do 
qual pretende fazer parte, devendo ainda:

13.2. Garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 
autoridade competente;

13.3. Manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua 
concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e

13.4. Tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições.

13.5. Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em 
relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

13.6. A Secretaria Municipal de F inanças e Desenvolvim ento Econom ico, órgão responsável pelo 
gerenciamento do Registro de Preços, desde que autorizada a adesão, poderá emitir Termo de Liberação dos itens 
solicitados por órgãos não participantes.

14. DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU ENTIDADES NÃO 
PARTICIPANTES

14.1 . A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que 
devidamente comprovada a vantagem.

14.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da 
Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação.

14.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas.
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14.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 
7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

14.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

14.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6o, do artigo 22 do 
Decreto n° 7.892/2013;

14.7. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6o do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante.

14.8. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

15. RECURSOS ADMINISTRATIVOS

15.1. Dos atos da Administração referentes a esta licitação cabem:
15.1.1. Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou lavratura da Ata, nos casos de:
a) Habilitação ou inabilitação do licitante;
b) Julgamento das propostas;
c) Anulação ou revogação da licitação.
15.1.2. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação, de que não caiba recurso hierárquico;
15.1.3. Pedido de reconsideração de decisão da autoridade superior da Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA, na hipótese do § 3o do art. 87 da Lei Federal n° 8.666/1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação 
do ato.
15.2. O recurso será dirigido à autoridade superior por intermédio da que praticou o ato recorrido.

16. CONTRATAÇÃO E ORDEM DE SERVIÇOS

16.1. Autorizada à contratação, a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA convocará a licitante 
vencedora para assinar o termo de contrato por publicação no Diário Oficial do Município - DOM, visando a execução 
do objeto da presente licitação, nos termos da minuta do contrato constante do Anexo IX deste Edital.

16.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação, para assinar o Contrato, o 
qual poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu 
transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA.

16.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato, dentro do prazo estabelecido no item 16.2, 
caracteriza o desatendimento total da obrigação por ele assumida, acarretando a nulidade da adjudicação,
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sujeitando-o às penalidades cabíveis, caso em que a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA convocará, 
segundo a ordem de classificação, outras licitantes, mantidas as cotações da licitante vencedora, se não decidir 
proceder à nova licitação.

16.4. A Contratada terá até o 5o dia útil após a assinatura do contrato para apresentar o comprovante de prestação da 
garantia, caso lhe esteja previsto no presente Edital.

16.5. Após a assinatura do contrato, e quando cabível, comprovada à prestação da garantia contratual, a contratada 
será convocada para recebimento da ordem de serviço.

16.6. A contratada deverá iniciar a execução do serviço no primeiro dia útil subsequente a data de recebimento da 
ordem de serviço.

17. DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
17.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

18. PAGAMENTO
18.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

19. INADIMPLEMENTO E SANÇÕES
19.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

20. DESCRIÇÕES E EXECUÇÕES DOS SERVIÇOS E PRAZOS
20.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

21. SUBCONTRATAÇÕES
21.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

22. FONTE DE RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
22.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

23. DA V IS TO R IA
23.1. Conforme Projeto Básico (Anexo I)

24. DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. Ocorrendo feriado ou ponto facultativo na data da licitação, a sessão pública será realizada no primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e local.

24.2. Os participantes desta licitação sujeitam-se a todos os seus termos, condições, normas, especificações e 
detalhes do presente Edital, comprometendo-se a cumpri-los plenamente, decaindo do direito de impugná-los o 
licitante que, tendo-os aceito sem objeção, vier, após julgamento desfavorável, apresentar falhas e irregularidades que 
os viciem.

24.3. Enquanto perdurarem os motivos determinantes de punições ou até que seja promovida a reabilitação, não 
poderão participar da presente licitação as empresas que tenham sofrido penalidade resultante de contratos firmados 
anteriormente com a Administração, na condição de prestadoras de serviços, fornecedoras ou empreiteiras.

24.4. A Administração poderá, a seu critério, inspecionar as instalações das licitantes, assim como verificar a exatidão
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das informações, antes e após a adjudicação.

24.5. Os períodos de tempo e os prazos referidos neste Edital serão contados em dias consecutivos, salvo disposição 
expressa em contrário.

24.6. Os licitantes poderão colher informações adicionais eventualmente necessárias sobre o certame junto à 
Comissão, na forma indicada no preâmbulo.

24.7. Os casos não previstos e as dúvidas deste Edital serão resolvidos pela Comissão, com a aplicação da Lei 
Federal n° 8.666/1993.

24.8. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá homologar, anular ou revogar a presente 
licitação, observadas as formalidades legais.

24.9. Este Edital e seus Anexos, que dele fazem parte integrante para todos os fins e efeitos, se encontram 
disponíveis para consulta no endereço indicado no preâmbulo, em dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min ou 
no site www.saomateus.ma.gov.br.

24.10.Os interessados que obtiverem este Edital na forma do parágrafo anterior poderão dirimir eventuais dúvidas 
sobre o Projeto Básico desta licitação junto a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, localizada na 
Praça da Matriz, n.42, Centro -  São Mateus do Maranhão/MA, em dias de expediente, no horário das 08h00min às 
12h00min.

24.11. Integram o presente Edital, dele fazendo parte, independentemente de transcrição:

Anexo I -  Projeto Básico;
Anexo II -  Modelo de Carta de Credenciamento;
Anexo III -  Declaração para Microempresas e Empresas de Pequeno Porte;
Anexo IV -  Declaração de manutenção do responsável técnico;
Anexo V -  Declaração deque tomou conhecimento das condições dos trabalhos;
Anexo VI -  Declaração de sujeição ao Edital;
Anexo VII -  Declaração de cumprimento do Art. 7o, XXXIII, da CF/88;
Anexo VIII -  Modelo de proposta;
Anexo IX -  Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo X -  Minuta do Contrato;
Anexo X -  Modelo de Declaração, conforme alínea a, do subitem 5.3.5 do Edital;
Anexo XI -  Modelo de Declaração de inexistência de fato impeditivo de habilitação.

São Mateus do Maranhão/MA, 06 de Julho de 2022.

Thiago Rezende Aragão
Secretário M unicipal de F inanças e Desenvolvim ento Econômico.

Portaria n° 008/2021 -  GP
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

PROJETO BÁSICO

1. OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviços de implantação e 
manutenção de pavimentação em bloco intertravado, drenagem e sinalização nas ruas da sede no município de São 
Mateus do Maranhão -  Maranhão.

2. JUSTIFICATIVA n m
2 .1 . Os serviços licitados visam atender à necessidade do município, no melhoramento das ruas indicadas em São 
Mateus do Maranhão - MA.

2 .2 . A relevância da obra se justifica devido as condições precárias que se encontram as ruas, adequando e 
configurando como um fator que decisivamente inclui melhor qualidade de vida.

2 .3 . A pavimentação,manutenção e drenagem, tem como foco garantir melhor trafegabilidade dos veículos, é de suma 
importância para a população, gerando qualidade de vida e oportunizando melhor trafegabilidade de veiculos e 
pedretes.

2 .4 . A população vem sofrendo com o acúmulo de agua nas vias, dificultando o ir e vir dos cidadãos, danificando 
veículos e motocicleta que diariamente trasitam por essas vias.

2.5 . Desta forma, faz-se necessária a execução de Serviços de Implantação e Manutenção de Pavimentação em 
bloco intertravado, meio fio, sarjeta e passeio nas ruas da sede no Município de São Mateus do Maranhão-MA.

3. - d e s c r iç ã o

3 .1 . A prestação de serviços a serem adquiridos deverão satisfazer as especificações e serem fornecidos conforme 
relacionadas neste projeto básico e seus anexos.

3 .2 . O valor médio para a presente contratação é R$ 5.178.188,78 (cinco milhões e cento e setenta e oito mil e 
cento e oitenta e oito reais e setenta e oito centavos), obtido da pesquisa de preços, conforme documentação que 
integra o processo.

4 . DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE P R E Ç O S / C f l H B H H H H H H H H H H H

4 .1 . Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para assinar a ata de 
registro de preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

4 .2 . A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito da Ata de 
Registro de Preços e do Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por 
escrito mediante protocolo, e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais.

4 .3 . É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não comparecer 
no prazo estipulado, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, ainda, recusar-se a assiná-lo, 
injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis.

4 .4 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, durante 
o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA.

Página 20 de 76



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N"42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NB 06.019.491/0001-07

4 .5 . A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o 
Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação.

4 .6 . A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto à 
administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, 
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas 
legislações vigentes.

4 .7 . O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período quando solicitado 
pelo fornecedor beneficiário durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela contratante.

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5 .1 . Prestação de serviços será realizada no perímetro urbano e rural do município, nos seguintes horários: 08h às 
11 h30minhs e 13h às 17h30minhs, de segunda a sexta-feira. Nos sábados, domingos e feriados os serviços serão 
efetuados em regime de plantão de 24 horas.

5 .2 . O objeto compreenderá:

5.2.1. Prestação de Serviços de Implantação e Manutenção de Pavimentação em bloco intertravado, meio fio, 
sarjeta e passeio nas ruas da sede
no município de São Mateus do Maranhão-MA.

5.2.2. Fornecimento de materiais de consumo para pavimentação, drenagem e sinalização executado sob o regime 
de empreitada por preço unitário, faturados por medição mensal (por meio de Relatório de Execução de Serviços), e o 
pagamento efetuado de acordo com o quantitativo efetivamente fornecido e executado, conforme preços ofertados no 
momento da apresentação da proposta. Não restando para a Administração a 
obrigação de executar ou pagar pela quantidade estimada em planilha de referência 
da contratação.

5.2.3. Todos os serviços executados e materiais utilizados desde sua fabricação. Fornecimento e montagem, 
deverão obedecer ás especificações dos projetos, memorial e Normas Técnicas.

5.2.4. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes itens:

5.2.4.1. Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia
estabelecidos pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou 
institutos de Pesquisas Tecnológicas Brasileiras.

5.2.4.2. Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrôes 
estabelecidos por entidades estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de 
Normas e/ou Especificações brasileiras correspondentes, para determinados tipos de materiais ou serviços.

5.2.4.3. Recomendações, instruções e especificações de Fabricantes de materiais e/ou de 
especificações em sua aplicação.

5.2.4.4. Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos 
a materiais, segurança, proteção, instalação de canteiro de obras e de demais aspectos das construções.

6.1 . PLACA DA OBRA EM CHAPA DE AÇO GALVANIZADO, INSTALADA.
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6.1.1. A contratada deverá fornecer e assentar, antes do início da obra, em local indicado pela 
Fiscalização, placas de obra em chapa galvanizada. Deverão ser afixadas sobre estrutura de madeira 
compatível com as suas dimensões (3,00x2,00m), e correspondem respectivamente a placa principal da obra 
(com todas as informações pertinentes a obra, como valor da obra, fonte de recurso, etc.). Recomposição das 
calçadas em pedra, blocos Inter travados de concreto, de concreto moldado, argamassa de cimento e areia, 
ou qualquer outro material descrito na planilha de materiais;

6.1.2. A placa deverá ser confeccionada nas dimensões e no modelo fornecidos pela 
Prefeitura.

6.1.3. Caso, durante o decorrer da obra, alguma placa seja danificada, a mesma deverá ser
recuperada ou substituída, a critério da Fiscalização, sem que isso acarrete nenhum ônus adicional para a
PREFEITURA.

6.1.4. Deverá compreender o fornecimento dos materiais, ferramentas e mão-de- obra
necessários â completa confecção e instalação das placas nos locais a serem determinados pela fiscalização, 
incluindo todos os dispositivos de fixação.

6.1.5. Fica a contratada obrigada a obter todas as licenças, aprovações e franquias
necessárias aos serviços contratados, pagando os emolumentos previstos em lei, bem como dispor de todos 
os equipamentos de proteção individual - EPI.

6.2. LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO

6.2.1. Critérios para quantificação dos serviços:

6.2.1.1. Utilizar o comprimento de locação de pavimento a ser realizada.

6.2.2. Critérios de Aferição:

6.2.2.1. Para o levantamento dos índices de produtividade foram considerados os carpinteiros e 
apenas os auxiliares que ajudam na locação;

6.2.2.2. Para efeito de cálculo do coeficiente desta composição, foi considerado o espaçamento 
de 20 metros entre pontos.

6.2.3. Execução:

6.2.3.1. Verifica-se um ponto topográfico conhecido (ponto definido no terreno, na via pública ou 
parede de construção vizinha).

6.2.3.2. Com o auxílio do teodolito, instalam-se os pontos de referência através da fixação de 
barras de aço no solo.

6.2.3.3. Em seguida é feita a pintura da barra de aço que ficou acima o solo para facilitar a 
visualização do ponto pela equipe de locação. Tal marcação serve de referência planialtimétrica para 
outras operações de locação da obra

6 .3 . SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO

6.3.1. EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO
DE 25X25 CM, ESPESSURA DE 8CM

6.3.1.1. O método de assentamento (encaixe) deverá ser consultado com a Fiscalização antes
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de iniciar o serviço. A utilização de placa vibratória antes e após o assentamento é um item 
indispensável do serviço.

6.3.2. EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO
MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO.

6.3.2.1. Sobre a camada granular devidamente nivelada e regularizada, montam- se as formas 
que servem para conter e dar forma ao concreto a ser lançado; finalizada a etapa anterior é feito o 
lançamento, espalhamento, sarrafeamento e desempeno do concreto; para aumentar a rugosidade 
do pavimento, fazer uma textura superficial por meio de vassouras, aplicadas transversalmente ao 
eixo da pista com o concreto ainda fresco. Por último, são feitas as juntas de dilatação.

6.4 . SERVIÇOS DE DRENAGEM

6.4.1. ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30
CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR x EXTRUTURA, PI

VIAS URBANAS (USO VIÁRIO).

6.4.1.1. O assentamento de guia (meio-fio) de concreto pré-fabricado em trecho reto deverá ser 
executado conforme as especificações e Normas. Suas dimensões serão de 13.0 cm de base 
superior, 15.0 cm de base inferior, 30.0 cm de altura e 100.0 cm de comprimento. Para o 
assentamento das mesmas deverá ser observado o seu alinhamento e nivelamento. Para tanto é 
recomendável que a base seja compactada e embolsadas nas costas com concreto entre suas 
juntas. O embalsamento deverá evitar que as mesmas se desloquem.

6.4.2. EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO PREPARADO EM BETONEIRA, 
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA.

6.4.2.1. As sarjetas de concreto usinado, em trecho reto deverão ser moldadas no local da obra
e deverão ser assentadas sobre terreno mecanicamente compactado de acordo com as normas 
técnicas nas áreas indicadas no projeto. O concreto deverá ser contido lateralmente por meio de 
formas de madeira assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do projeto.

6.4.3. EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO PREPARADO EM BETONEIRA,
MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA.

6.4.3.1. As sarjetas de concreto usinado, em trecho reto deverão ser moldadas no local da obra 
e deverão ser assentadas sobre terreno mecanicamente compactado de acordo com as normas 
técnicas nas áreas indicadas no projeto. O concreto deverá ser contido iateralmente por meio de 
formas de madeira assentadas em conformidade com os alinhamentos e perfis do projeto.

6.4.4. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS,
DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.

6.4.4.1. Os tubos deverão apoiar-se diretamente em colchão de brita, que deverá ser executado 
nos fundos das valas, com largura mínima de metade do diâmetro e espessura de um quarto do 
diâmetro. Deverão ser refugados os tubos que a Fiscalização julgar defeituosos, tais como os 
trincados, os com bolsas ou com bordas quebradas, etc. Após o assentamento dos tubos, estes 
deverão ser rejuntados com argamassa de cimento e areia grossa, no traço 1:3.
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6.4.5. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

6.4.5.1. Os tubos deverão apoiar-se diretamente em colchão de brita, que deverá ser executado 
nos fundos das valas, com largura mínima de metade do diâmetro e espessura de um quarto do 
diâmetro. Deverão ser refugados os tubos que a Fiscalização julgar defeituosos, tais como os 
trincados, os com bolsas ou com bordas quebradas, etc. Após o assentamento dos tubos, estes 
deverão ser rejuntados com argamassa de cimento e areia grossa, no traço 1:3.

6.4.6. TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE 
INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.

6.4.6.1. Os tubos deverão apoiar-se diretamente em colchão de brita, que deverá ser executado 
nos fundos das valas, com largura mínima de metade do diâmetro e espessura de um quarto do 
diâmetro. Deverão ser refugados os tubos que a Fiscalização julgar defeituosos, tais como os 
trincados, os com bolsas ou com bordas quebradas, etc. Após o assentamento dos tubos, estes 
deverão ser rejuntados com argamassa de cimento e areia grossa, no traço 1:3.

6.5 . SINALIZAÇÃO VIÁRIA

6.5.1. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL

6.5.1.1. SINALIZAÇÃO HORIZONTAL COM TINTA RETROREFLETIVA A BASE
DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO.

6.5.1.1.1. Será medido por área de pintura executada (mg. Executada de acordo com Código de 
Trânsito Brasileiro e com o Manual Brasileiro de Sinalização de Trânsito. Serão pintados na cor 
amarela e executada a sinalização horizontal definitiva com tinta retro refletiva à base de resina 
acrílica. A liberação do trafego deve ocorrer após a secagem definitiva da pintura.

6.5.1.2. CAIAÇAO EM MEIO FIO

6.5.1.2.1. Consiste na execução de uma pintura com tinta à base de “CAL” sobre o meio fio. A
pintura do meio fio deverá ser executada por meio manual e por pessoal habilitado.

6.5.1.3. SINALIZAÇÃO VERTICAL 

DEFINIÇÃO
6.5.1.3.1. A sinalização vertical é um subsistema da sinalização viária, que se utiliza de sinais 
apostos sobre placas fixadas na posição vertical, ao lado ou suspensas sobre a pista, transmitindo 
mensagens de caráter permanente ou, eventualmente, variável, mediante símbolos e/ou legendas 
preestabelecidas e legalmente instituídas.

6.5.1.3.2. A sinalização vertical tem a finalidade de fornecer informações que permitam aos 
usuários das vias adotar comportamentos adequados, de modo a aumentar a segurança, ordenar os 
fluxos de tráfego e orientar os usuários da via.

CLASSIFICAÇÃO
6.5.1.3.3. A sinalização vertical é classificada segundo sua função, que pode ser de:

Página 24 de 76



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N2 06.019.491/0001-07

a) Regulamentar as obrigações, limitações, proibições ou restrições que 
governam o uso da via;

b) Advertir os condutores sobre condições com potencial risco existentes na 
via ou nas suas proximidades, tais como escolas e passagens de 
pedestres;

c) Indicar direções, localizações, pontos de interesse turístico ou de serviços 
e transmitir mensagens educativas, dentre outras, de maneira a ajudar o 
condutor em seu deslocamento.

V
6.5.2. DEMANDAS ESPECÍFICAS E SOLUÇÕES ADOTADAS NO PROJETO PARA A ÁREA
DE INTERVENÇÃO:

6.5.2.1. As soluções apontadas no projeto estão em consonância com as demandas 
específicas da área de intervenção, tendo sido adotado como sinal de regulamentação a Placa RI e 
como sinais de indicação de direções placa indicativa do nome das ruas e avenidas beneficiadas.

6.5.2.2. A forma padrão do sinal de regulamentação R-1 - "Parada Obrigatória" e R-2 "Dê a 
Preferência”;

SINAL DE FORMA 
OCTOGONAL 
R-1
CORES:

a) A utilização das cores nos sinais de regulamentação deve ser feita obedecendo-se 
aos critérios abaixo e ao padrão Munse/1 indicado.

6.5.3. DIMENSÕES

6.5.3.1. Devem ser sempre observadas as dimensões mínimas estabelecí das por tipo de via 
conforme tabelas a seguir:

a) Dimensões mínimas - sinal de forma octogonal

. . . Lado
<m)

Orla interna 
branca (m)

Orta externa 
vermelha (m)

Urbana 0,35 0,028 0,014

Rural (estrada) 0,35 0,028 0,014
Rural (rodovia) 0,50 0.040 0,020

6.5.4. PADRÕES ALFANUMÉRICOS

6.5.4.1. Para mensagens complementares dos sinais de regulamentação em áreas urbanas,
devem ser utilizadas as fontes de alfabetos e números dos tipos Helvética Medium, Arial, Standard 
Alphabets for Highway Signs and Pavement Markings ou similar.

6.5.5. RETRO REFLETIVIDADE

on
';
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6.5.5.1. Os sinais de regulamentação devem ser aplicados em placas pintadas, retro refletivas.

6.5.6. MATERIAIS DAS PLACAS

6.5.6.1. Os materiais utilizados para a confecção das placas de sinalização são o aço, e madeira 
imunizada.

6 5.6.2. Os materiais mais utilizados para confecção dos sinais são: esmalte sintético, fosco ou 
semifosco ou pintura eletrostática.

6.5.6.3. Poderão ser utilizados outros materiais que venham a surgir a partir de desenvolvimento
tecnológico, desde que possuam propriedades físicas e químicas que garantam as características 
essenciais do sinal, durante toda sua vida útil, em quaisquer condições climáticas, inclusive após 
execução do processo de manutenção.

6.5.6.4. Em função do comprometimento com a segurança da via, não deve ser utilizada tinta 
brilhante ou películas retrorrefletivas do tipo "esferas expostas". O verso da placa deverá ser na cor 
preta, fosca ou semifosca.

6.5.7. SUPORTE DAS PLACAS

6.5.7.1. O suporte adotado será tipo Coluna Simples;

6.57.2. Os suportes devem ser dimensionados e fixados de modo a suportar as cargas próprias 
das placas e os esforços sob a ação do vento, garantindo a correta posição do sinal;

6.57.3. Os suportes devem ser fixados de modo a manter rigidamente as placas em sua 
posição permanente e apropriada, evitando que sejam giradas ou deslocadas;

6.57.4. Para fixação da placa ao suporte devem ser usados elementos fixadores e adequados 
deforma a impedir a soltura ou deslocamento da mesma;

6.57.5. Os materiais mais utilizados para confecção dos suportes serão de madeira imunizada; 

Ilustração do suporte:

6.5.8. POSICIONAMENTO NA VIA

6.5.8.1. O posicionamento das placas de sinalização, consiste em colocá-las no lado direito da 
via no sentido do fluxo de tráfego que devem regulamentar. As placas de sinalização devem ser 
colocadas na posição vertical, fazendo um ângulo de 93° a 95° em relação ao sentido do fluxo de 
tráfego, voltadas para o lado externo da via. Esta inclinação tem por objetivos assegurar boa 
visibilidade e leitura dos sinais, evitando o reflexo especular que pode ocorrer com a incidência de 
faróis de veículos ou de raios solares sobre a placa.
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a) Ilustração 1 -  Posicionamento na via

6.5.9. ALTURA DAS PLACAS

6.5.9.1. A borda inferior da placa ou do conjunto de placas colocada lateralmente à via deve
ficar a uma altura livre entre 2,0 e 2,5 metros em relação ao solo, inclusive para a mensagem 
complementar, se esta existir.

a) Ilustração 2 -  Altura das placas

6.5.10. O AFASTAMENTO LATERAL DAS PLACAS

6.5.10.1. O afastamento lateral das placas medido entre a borda lateral da mesma e da pista deve 
ser, no mínimo, de 0,30 metros para trechos retos da via, e 0,40 metros nos trechos em curva.

a) Ilustração 3 -  Afastamento iateral das placas

6.5.11. SINALIZAÇÃO DE INDICAÇÃO

6.5.11.1. A Sinalização de indicação tem como finalidade a orientação dos usuários para os 
nomes das vias de intervenção, consiste em placas metálicas com as seguintes características de 
confecção e aplicação:
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a) Material: Chapa de aço galvanizado N. 18, fundo anticorrosivo em película 
autoadesiva;

b) Dimensões: 0,50 metros de comprimento por 0,25 metros de largura;
c) Cores: Fundo Azul com sinais alfanuméricos brancos.
d) Aplicação: Fixada em paredes e muros de domicílios sempre de forma visível para 

os usuários das vias.
e) Ilustração - Placa Indicativa de Ruas e Avenidas:

6.5.12. PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO
^  NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25CM

6.5.12.1. Fornecimento e instalação de placa esmaltada com nome das devidas ruas. Placas de 
chapa metálicas plana esmaltadas 45x25cm instaladas nos locais indicados no projeto.

6.6. LIMPEZA E VARRIÇÃO FINAL

6.6.1. Limpeza e Varrição consiste em varrer manualmente as vias públicas e os logradouros 
públicos, procedendo-se a limpeza das sarjetas em ambos os lados da via pública.

6.6.2. Se a via pública possuir canteiro central, também deverá ser feita a varrição das sarjetas 
do canteiro.

6.7 . SEGURANÇA DO TRABALHO

6.7.1. Atrelado ao importante fato de se implantar um sistema organizado de treinamento e 
fiscalização de funcionários está o fornecimento e uso adequado dos equipamentos de proteção individual 
(EPIs).

6.7.2. O equipamento de proteção individual (EPI), um dos itens de segurança do trabalho, 
tem seu uso, muitas vezes, banalizado por falta de conhecimento das normas e legislações. Poucos 
percebem a complexidade que envolve a escolha do EPI, assim sendo, ocasionam problemas de aceitação 
por parte dos trabalhadores e gastos desnecessários às empresas. A qualidade e ergonomia desses 
equipamentos também são fundamentais para o bom desempenho das funções dos trabalhadores, além das 
instruções corretas de uso.

6.7.3. Devido à quantidade de equipamentos e os diferentes ambientes de uso, há uma 
necessidade grande de avaliação do EPI utilizado pelos trabalhadores, para que se possa protegê-lo sem 
perder na produtividade.

7. FONTEDERECURSO- %  j f t

7.1 . Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida 
para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, conforme o Art. 7o, § 2o do Decreto Federal n° 7892/2013.

7.2. A fonte de recurso para o custeio da despesa pretendida é prevista na Lei Orçamentária Anual, destinada a
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Secretaria Municipal de Administração.

8.1. CERTIDÃO DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO EMITIDA PELO CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA 
E AGRONOMIA (CREA) da região a qual estiver vinculada a licitante, válida e que demonstre a compatibilidade entre 
o objeto social da empresa e os serviços objeto da licitação.

8.2 . ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL: Apresentação de Atestado(s) de Capacidade 
Técnico fomecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando a aptidão da licitante no 
desempenho de atividade pertinente e compatível em características, com o objeto ora licitado.

8.3 . ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL: comprovação da PROPONENTE 
possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega dos documentos, profissional de nível 
superior na área de Engenharia Civil, detentor de atestado(s) 
de capacidade técnica na execução de serviços de características semelhantes as do objeto do presente 
certame, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito publico ou privado, 
corretamente expresso em sua respectiva Certidão de Acervo Técnico -  CAT'S), devidamente registrada no CREA 
e/ou CAU, comprovando a execução de serviços com a complexidade, área e serviços compatíveis ao objeto licitado.

8.4 . A comprovação de vínculo profissional far-se-á pela apresentação de um dos seguintes registros: cópia da 
carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como contratante; cópia do contrato social do licitante em que 
conste o profissional como sócio; cópia do contrato de prestação de serviços devidamente registrada no CREA e/ou 
CAU ou declaração de contratação futura do profissional detentor do atestado apresentado, acompanhada de 
declaração de anuência do mesmo; cópia da Certidão de Registro em vigor da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia (CREA) conforme Resolução 266/79, da região a que está vinculado o licitante em que conste 
o profissional na lista de responsáveis técnicos.

8.5 . Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da capacitação técnico-profissional 
deverão participar do serviço objeto da licitação, admitindo e a substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela administração, conforme § 10, art. 30, lei 8666/1993.

8 . 6 . É indispensável que o atestado de capacidade técnica apresente informações tangíveis, ficando vedada a 
apresentada com informações genéricas, tais como: ter prestado o serviço a contendo. Essa exigência é necessária 
para que, na ocasião da análise do documento, o julgador da proposta possa aferir efetivamente as condições de 
prestação de serviço eficiente da empresa para a execução do objeto de maneira satisfatória.

8.7 . Declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, acompanhada 
de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas à 
execução de trabalho externo, nos termos do Decreto Federal n° 9.450, de 24 de julho de 2018.

9. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

9 .1 . Para julgamento e classificação das propostas deverá ser adotado o critério do menor preço global, cujo regime 
de execução contratual será empreitada por preço unitário, observadas as especificações definidas neste projeto 
básico.

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO* ...........
1 0 .1 . Os serviços de pavimentação em bloco de concreto sextavado, salvo os de escavação e estabilização de 
base, devem ser medidos em metros quadrados considerando a área efetivamente executada. Não devem ser motivos 
de medição em separado: mão-de-obra, materiais;
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1 0 .2 . Os serviços de escavação e estabilização devem ser medidos em metros cúbicos;

1 0 .3 . Não devem ser considerados quantitativos de serviço superiores aos indicados no projeto;

10.4. O transporte de materiais efetivamente aplicado deve ser medido com base na distância entre o fornecedor e 
o canteiro de serviço;

1 0 .5 . Nenhuma medição deve ser processada se a ela não estiver anexado um relatório de controle da qualidade, 
contendo os resultados dos ensaios e determinações devidamente interpretados, caracterizando a qualidade do 
serviço executado.

10.6. O pagamento será efetuado após aceitação e a medição dos serviços executados, com base nos preços 
unitários contratuais, os quais representam a compensação integral para todas as operações necessárias a completa 
execução dos serviços.

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

1 1 .1 . O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

1 1 .2 . O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato.

1 1 .3 . A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos 
neste Projeto Básico.

1 1 .4 . O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 
da Lei n° 8.666, de 1993.

1 1 .5 . O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

1 1 .7 . A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará Relatório 
Padrão da Administração, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores 
estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

b) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada.

11.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas 
e irregularidades constatadas.
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1 1 .9 . O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se 
for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1 1 .1 0 . Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada.

1 1 .1 1 . A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de 
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, 
resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

1 1 .1 2 . Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

1 1 .1 3 . 0  fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

1 1 .1 4 . A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei 
n° 8.666, de 1993.

12 . DO RECEBIMENTO E t

1 2 .1 . A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos 
abaixo.

1 2 .2 . No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

1 2 .3 . O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da 
seguinte forma:

1 2 .4 . A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos 
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 
relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

1 2 .5 . Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar 
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

1 2 .6 . No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato 
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 
seguintes diretrizes:

1 2 .7 . Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

1 2 .8 . Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e.
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12.9 . Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado.

1 2 .1 0 . O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

1 2 .1 1 . Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo sercorrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

1 3 .1 . O pagamento efetuado no prazo de até 30 (dias) dias consecutivos, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do 
pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

13 .2 . 0(s) pagamento(s) será efetuado pela CONTRATANTE em PARCELAS MENSAIS, mediante a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura correspondente, acompanhada do relatório circunstanciado da fiscalização e 
boletim de medição. A Nota Fiscal/Fatura será protocolizada na Secretaria Municipal de XXXXXXX, até o quinto dia útil 
subsequente ao mês da entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria, devendo ainda conter 
todas as informações necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

13.3 . Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da contratada, 
será providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.

13.4 . Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos.

13.5 . Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e 
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao cadastro municipal de fornecedores, 
serão adotadas as medidas cabíveis.

13.6 . Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

13.7 . Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é caiculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

13 .8 . EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga I = Índice de compensação financeira =
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0,00016438, assim apurado:

I = TX I = (6/100)__________ I = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

1 4 . R E A J U S T E

1 4 .1 . Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja observado 
interregno mínimo de 12 (doze) meses.

1 4 .2 . Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo 
utilizada a seguinte fórmula:

R =  f l  -  I O l  P 

IO

Onde:

a) Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

1= índice relativo ao mês do reajuste;

10= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;

P= preço atual dos serviços.

b) Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;

1= índice relativo ao mês do novo reajuste;

10= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

1 4 .3 . Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional da Construção Civil ■ 
INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação legal.

1 4 .4 . O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, tendo como 
marco inicial a data limite para apresentação da proposta.

1 4 .5 . Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

1 4 .6 . O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n° 8.666/93.

1 5 .1 . Fornecer toda a mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços de forma 
segura e atendendo os requisitos normativos;

1 5 .2 . Informar previamente à Contratante todos os casos de intervenção em passeios e/ou pavimentos de vias 
Públicas para posterior execução dos serviços;
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1 5 .3 . Realizar todos os contatos e acertos com outros órgãos públicos implicados no atendimento das solicitações;

1 5 .4 . Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal, podendo a Contratante exigir a substituição 
imediata de qualquer empregado da Contratada, cuja permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento 
dos serviços;

1 5 .5 . Responsabilizar-se pelo pagamento, sem qualquer reembolso por parte do Contratante, de indenizações 
decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços contratados e/ou a terceiros;

1 5 .6 . Não reivindicar da Contratante qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de 
terceiros sob sua responsabilidade;

1 5 .7 . Executar os serviços conforme as características técnicas exigidas pelas Normas e padrões ABNT, NR-10, 
NR 18 e demais dispositivos legais vigentes;

1 5 .8 . Refazer os serviços realizados de forma imperfeita, fornecendo inclusive os materiais danificados por mau 
uso, não cabendo à Contratante, nesses casos, o fornecimento dos mesmos;

1 5 .9 . Em caso de utilização de meios eletrônicos, fornecidos pelo Município à Contratada para registro de 
informações, fica a Contratada responsabilizada por perdas ou danos, intencionais ou não de quaisquer que seja o 
meio disponibilizado, devendo repor os equipamentos eletrônicos utilizados com a mesma marca, modelo e aplicativos 
instalados, com prazo não superior a 48 horas.

1 5 .1 0 . Não prestar declaração e/ou informações sem prévia autorização por escrito da Contratante a respeito do 
Objeto do presente Projeto Básico e do futuro edital;

1 5 .1 1 . Identificar seu pessoal em serviço com Carteira de Identidade Funcional;

1 5 .1 2 . Pagar todos os tributos, taxas, encargos sociais e seguros, atuais ou futuros, locomoção e refeição do pessoal 
necessário à execução dos serviços;

1 5 .1 3 . Utilizar veículos em perfeitas condições tanto no que se refere aos seus funcionamentos bem como suas 
apresentações em geral;

1 5 .1 4 . Apontar engenheiro civil qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos serviços realizados pela 
Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento da execução do Contrato na sede da 
Prefeitura e manter contato com a Contratante e com as equipes durante as jornadas de trabalho;

1 5 .1 5 . Dispor de pessoal qualificado, habilitado e autorizado de reserva para o caso de afastamentos por faltas, 
licenças, férias e etc., de modo a cumprir os prazos previstos neste Projeto Básico;

1 5 .1 6 . Não será permitido, em hipótese alguma, equipe de trabalho incompleta em serviço.

1 5 .1 7 . Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as Normas do Conselho Nacional de Trânsito, os locais 
onde estiverem sendo executados os serviços;

1 5 .1 8 . Apresentar, sempre que a Contratante exigir, Carteira Profissional dos seus empregados e comprovantes 
exigidos neste Edital;

1 5 .1 9 . Iniciar a prestação dos serviços vinculados a este Edital em até 05 (cinco) dias após a Ordem de Início dos 
mesmos;

1 5 .2 0 . Certificar-se da utilização, por parte dos seus funcionários, dos equipamentos de proteção individual e coletiva 
que se fizerem necessários para o desenvolvimento seguro dos serviços, conforme NR 18;

1 5 .2 1 . Providenciar seguro de vida coletivo para os integrantes das equipes de trabalho;
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1 5 .2 2 . Informar imediatamente à Contratante os motivos que determinarem impedimento do início ou andamento 
normal de qualquer dos serviços;

1 5 .2 3 . Manter registros das solicitações/reclamações da Contratante em meio eletrônico, com relação ao correto 
andamento dos serviços, bem como as medidas corretivas e preventivas tomadas por parte da Contratada;

1 5 .2 4 . Realizar todos os serviços sempre prevendo a proteção de toda a fauna e flora existentes;

1 5 .2 5 . Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a execução do contrato

1 5 .2 6 . Reconhecer os direitos da Administração em casos de rescisão contratual.

1 6 .1 . Fornecer a relação dos consertos para cada jornada de trabalho;

1 6 .2 . Esclarecer à Contratada toda e qualquer dúvida com referência à execução dos serviços;

1 6 .3 . Vistoriar e fiscalizar os serviços executados;

1 6 .4 . Avaliar quaisquer alterações no roteiro diário de trabalho, sempre que houver motivo relevante para tal;

1 6 .5 . Delimitar as áreas de trabalho da contratada;

1 6 .6 . Pagar à Contratada as faturas apresentadas e aceitas nas condições estabelecidas neste Projeto Básico;

1 6 .7 . Aplicar sanções e multas à Contratada, nos termos do Edital;

1 6 .8 . Recusar serviços executados em desacordo com as especificações técnicas da Prefeitura e disposições 
deste Projeto Básico;

1 6 .9 . Vistoriar e fiscalizar os veículos, os equipamentos de proteção coletiva e individual e as ferramentas dos 
grupos de trabalho da Contratada;

1 6 .1 0 . Comunicar ao responsável técnico indicado pela contratada, durante as jornadas de trabalho, quaisquer 
solicitações ou irregularidades verificadas nas equipes de trabalho;

1 6 .1 1 . Vistoriar e fiscalizar os materiais retirados e os fornecidos para instalação.

1 7 .1 . É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições:

1 7 .2 . É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

1 7 .3 . A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a 
subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

1 7 .4 . Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem 
como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao 
objeto da subcontratação.

1 7 .5 . A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 
7o do Decreto n° 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo de 30%, atendidas as disposições dos 
subitens acima, bem como as seguintes regras:

1 7 .6 . As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e

Página 35 de 76



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem 
fornecidos e seus respectivos valores;

17.7 . No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão;

17.8 . A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na 
hipótese de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada;

17.9 . A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

1 7 .1 0 . Microempresa ou empresa de pequeno porte;

17 .11 . Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o 
disposto no art. 33 da Lei n° 8.666, de 1993; e Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

1 7 .1 2 . Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado 
à prestação de serviços acessórios.

17 .13 . Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

18. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO

1 8 .1 . Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 
entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o 
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

18.2 . A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, 
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

18.3 . O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

18.4 . A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com 
o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: 
marca, qualidade e forma de uso.

18.5 . O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará 
a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

19. DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

1 9 .1 . Após a homologação da licitação, a(s) licitante(s) vencedora(s) será (ão) convocada(s) para assinar o Termo
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de Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da convocação e nas condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos;

19.2 . A convocação da(s) vencedora(s), assim como qualquer comunicação entre as partes a respeito do 
Contrato produzirá efeitos legais se processada por publicação na imprensa oficial ou por escrito mediante protocolo, 
e-mail eletrônico ou outro meio de registro, não sendo consideradas comunicações verbais;

19.3 . É facultada a Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, quando a(s) convocada(s) não 
comparecer no prazo estipulado no subitem 19.1, não apresentar situação regular no ato da assinatura da ata ou, 
ainda, recusar-se a assiná-lo, injustificadamente, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;

19.4 . O prazo de convocação poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte, 
durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA;

19.5 . A empresa terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocação para assinar o 
Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação;

19.6 . A recusa injustificada por parte do fornecedor em assinar o contrato para formalização da contratação junto 
à administração pública será caracterizada como inadimplemento total das obrigações assumidas, por conseguinte, 
passível de abertura de processo administrativo punitivo e aplicação de penalidades legalmente estabelecidas pelas 
legislações vigentes.

20. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊk
2 0 .1 . O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

20.2 . Estar formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;

20 .3 . Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido 
prestados regularmente;

20 .4 . Justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

20 .5 . Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

20 .6 . Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e Comprovação de que o 
contratado mantém as condições iniciais de habilitação. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação 
contratual.

20 .7 . A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

21. GARANTIA DA EXECUÇÃO

21.1 . Não será exigida garantia de execução contratual.

22. DA VISTORIA

22 .1 . Recomenda-se ao(s) proponente(s) realizar vistoria presencial objetivando o conhecimento das dependências, 
equipamentos e locais onde serão executados os serviços, com antecedência mínima de um dia da data marcada para 
realização da sessão pública de licitação. A visita deverá ser previamente agendada junto ao Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, situada à rua Santa Rita, n° 02, Centro, São Mateus do Maranhão, entre os horários 08:00 às 12:00 
e 14:00 às 18:00, para maiores informações.
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2 2 .2 . O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útii seguinte ao da publicação do Editai, estendendo-se até o dia útil 
anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

2 2 .3 . A visita e inspeção prévia do local de realização dos serviços têm por finalidade obter toda informação 
necessária à elaboração da proposta, para a utilização e exclusiva responsabilidade do licitante, tais como: as 
condições locais, quantidade e natureza do trabalho, materiais e equipamentos necessários à execução do mesmo, 
formas e condições de suprimentos, meios de acesso ao local.

2 2 .4 . A empresa que decidir não realizar a vistoria técnica não poderá alegar o desconhecimento das condições 
locais e demais detalhes da prestação dos serviços para eximir-se de qualquer obrigação assumida ou para rever os 
temos de contrato que vier a firmar.

22 .5 . As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar Atestado de vistoria assinado pelo servidor 
responsável, conforme exigido no projeto básico ou sua substituição pela declaração formal emitida pelo licitante em 
que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por 
este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou 
financeiras com a contratante, em conformidade com os Acórdãos 212/2017 -  TCU/Plenário e 
802/2016-TCU/Plenário.

23 . DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

2 3 .1 . O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às penalidades 
previstas na Seção li, Capítulo IV, da Lei n°. 8.666/93, garantidos a ampla defesa e o contraditório, estipuladas as 
seguintes penalidades:

23.1.1. Advertência, que deverá ser feita através de notificação emitida pelo Fiscalização do contrato, ao representante 
legal da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

23.1.2. Após recebimento da Notificação a CONTRATADA se obrigará no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a apresentar 
manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Ofício junto a fiscalização do contrato.

23.1.3. Multa de 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, no caso de 
descumprimento dos prazos estabelecidos no contrato, limitados ao total de 2% sobre o valor do contrato em atraso;

23.1.4.Em caso de reincidência, multa de 0,4% (zero vírgula quatro por cento), aplicada cumulativamente, sobre o 
valor do contrato, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento contratual;

23.1.5. Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor do contrato, no caso de não atendimento à notificação realizada pela 
fiscalização;

23.1.6. Rescisão contratual, sem prejuízo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas por 03 (três) 
vezes durante o contrato;

23.1.7.Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo 
não superior a 02 (dois) anos;

23.1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93.

23.1.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla 
defesa.
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24. ANEXOS

24.1.1. Integram este Projeto Básico os seguintes anexos:

•  Memorial Descritivo

•  Planilha Orçamentária

•  Memória de Calculo

•  Cronograma Físico

•  Curva ABC

•  Planilha Orçamentaria Analítica

•  Encargos Sociais

•  BDI

•  Plantas
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

BDI: 29,77%

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

O rç a m e n to  S in té tic o

Item C ó d ig o B anco D e s c riç ã o U n d Q u a n t. V a lo r  U n it V a lo r  U n it  co m  
B D I T o ta l P e s o (% )

1 S E R V IÇ O S  P R E L IM IN A R E S 5 .2 5 7 ,4 0 0 ,1 0  %

1.1 22 Próprio Placa indicativa da obra m2 6,00 324,46 421,05 2.526,30 0,05 %

1.2 99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 5.689,80 0,37 0,48 2.731,10 0,05 %
2 A D M IN IS T R A Ç Ã O  D A  O B R A 1 1 6 .6 8 6 ,3 2 2 ,2 5  %

2.1 31 Próprio Administração da Obra mês 6,00 14.986,30 19447,72 116.686,32 2,25 %

3 S E R V IÇ O S  D E  P A V IM E N T A Ç Ã O 3 .5 5 2 .9 1 1 ,8 9 68 ,61 %

3.1 92394 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSUFtA 8 CM. AFJ2/2015 m2 28.449,00 63,25 82,07 2.334 809,43 45,09 %

3.2 94996 SINAPI
EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016

m2 5.313,31 103,43 134,22 713.152,46 13,77 %

3.3 023194 SBC PISOS-REPOSICAO BLOCO INTERTRAVADO CONCRETO 8cm C/REJUNT. m2 5.000,00 77,83 100,99 504.950,00 9,75 %

4 S E R V IÇ O S  D E  D R E N A G E M 1 .3 3 5 .5 5 8 ,7 8 2 5 ,7 9  %

4.1 D R E N A G E M  S U P E R F IC IA L 1 .3 1 4 .6 8 1 ,4 2 2 5 ,3 9  %

4.1.1 94273 SINAPI
ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO. DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR 
X ALTURA), PARA VIAS URBANAS (USO VIÁRIO). AF 06/2016

M 11.379,60 49,56 64,31 731 822,07

3 <$ c\

14,13 %
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4.1.2 94287 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 
EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTUFIA AF_06/2016 M 11.379,60 33,61 43,61 496.264,35 9,58 %

4 .1 .3 94293 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO 
EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_06/2016 M 460,00 145,07 188,25 86.595,00 1,67 %

4 .2 D R E N A G E M  P R O F U N D A 2 0 .8 7 7 ,3 6 0 ,4 0  %

4.2 .1 92219 SINAPI
TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AFJ2/2015

M 16,00 177,39 230,19 3.683,04 0,07 %

4.2.2 92221 SINAPI

TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 
AFJ2/2015

M 30,00 319,92 415,16 12.454,80 0,24 %

4.2.3 92226 SINAPI
TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 
AFJ2/2015

M 6,00 608,71 789,92 4.739,52 0,09 %

5 S E R V IÇ O  D E  S IN A L IZ A Ç Ã O  V IA R IA 1 4 4 .3 3 2 ,4 2 2 ,7 9  %

5.1 S IN A L IZ A Ç Ã O  V E R T IC A L 1 1 7 .8 9 4 ,4 2 2 ,2 8  %

5.1.1 2553 ORSE
Sinalização permanente, vertical, com placa octogonal de aço, padrão dner, 
largura=1,00m, com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 
40x40x50

un 42,00 905,02 1.174,44 49.326,48 0,95 %

5.1.2 2551 ORSE Sinalização permanente, vertical, com placa circular padrão dner diam. = 1,00m, 
com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 40x40x50 un 42,00 1.177,59 1.528,15 64.182,30 1,24 %

5.1.3 73916/002 SINAPI PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 
45X25CM UN 42,00 80,47 104,42 4.385,64 0,08 %

5.2 S IN A L IZ A Ç Ã O  H O R IZ O N T A L 2 6 .4 3 8 ,0 0 0,51 %

5 2.1 72947 SINAPI
SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO m2 547,96 15,74 20,42 11.189,34 0,22 %



5.2.2
6

6.1

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NS 06.019.491/0001-07

PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 
1U249B o IN A r l A F _ 05 /2021

S E R V IÇ O S  F IN A IS

38 Próprio Limpeza final da obra

M 11.379,60 1,04 1,34 15.248,66 0,29 %

2 3 .4 4 1 ,9 7 0 ,4 5  %

m2 11.379,60 1,59 2,06 23.441,97 0,45 %

T o ta l s e m  B D I 
T o ta l d o  B D I 
T o ta l G e ra l

3 .9 9 0 .7 3 8 .8 9
1 .1 8 7 .4 4 9 .8 9  
5 .1 7 8 .1 8 8 ,7 8
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

M e m ó ria  d e  C á lc u lo
Item D es criçã o U nd Q u a n t. M e m ó ria  d e  C á lc u lo
1 S E R V IÇ O S  P R E L IM IN A R E S
1.1 Placa indicativa da obra m2 6,0 = 2 x 3
1.2 LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AF_10/2018 M 5 689,8 = 5.689,80
2 A D M IN IS T R A Ç Ã O  D A  O B R A

2.1 Administração da Obra mês 6,0 = 6,00

3 S E R V IÇ O S  DE P A V IM E N T A Ç Ã O

3.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 m2 28.449,0 = 5.689,80 x 5,00
CM. AFJ2/2015

3.2 EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM 
OBRA, ACABAMENTO CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016

m2 5.313,31 = 2.213,88x 1,20 x2

3.3 PISOS-REPOSICAO BLOCO INTERTRAVADO CONCRETO 8cm C/REJUNT. m2 5.000,0 = 1.000,00X5

4 S E R V IÇ O S  DE D R E N A G E M
4.1 D R E N A G E M  S U P E R F IC IA L
4.1.1 ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 

DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA), PARA VIAS 
URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

M 11.379,6 = 5.689,80x2

4.1.2 EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM M 11.379,6 = 5.689,80x2
ALTURA. AF_06/2016

4.1.3 EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 M 460,0 = 460
CM ALTURA. AF_06/2016 

4 .2  D R E N A G E M  P R O F U N D A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NS 06.019.491/0001-07

4.2.1 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.
AF_12/2015

M 16,0 = 16,00

4.2.2 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AFJ2/2015

M 30,0 = 30,00

4.2.3 TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, 
INSTALADO EM LOCAL COM ALTO NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF_12/2015

M 6,0 = 6,00

5 S E R V IÇ O  D E  S IN A L IZ A Ç Ã O  V IA R IA
5.1 S IN A L IZ A Ç Ã O  V E R T IC A L
5.1.1 Sinalização permanente, vertical, com placa octogonal de aço, padrão dner, largura=1,00m, com poste de madeira 3,50m 

fixado com base de concreto 40x40x50
un 42,0 = 42

5.1.2 Sinalização permanente, vertical, com placa circular padrão dner diam = 1,00m, com poste de madeira 3,50m fixado com 
base de concreto 40x40x50

un 42,0 = 42

5.1.3 PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25CM UN 42,0 = 42
5.2 S IN A L IZ A Ç Ã O  H O R IZ O N T A L
5.2.1 SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS 

DE VIDRO
m2 547,96 = 547,96

5.2.2 PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). AF_05/2021 M 11.379,6 = 5.689,80x2
6 S E R V IÇ O S  FIN A IS
6.1 Limpeza final da obra m2 11.379,6 = 5.689,80x5,00
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N5 06.019.491/0001-07

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

C ro n o g ra m a  F ís ic o  e  F in a n c e iro
Item D es criçã o T o ta l P o r  E tap a 30  D IA S 6 0  D IA S 90 D IA S 1 2 0  D IA S 150 D IA S 180 D IA S

1 S E R V IÇ O S  P R E L IM IN A R E S 10 0 ,0 0 %
5 .2 5 7 ,4 0

100,00%
5.257,40

7 A D M IN IS T R A Ç Ã O  D A  O B R A 1 0 0 ,0 0 %
1 1 6 .6 8 6 ,3 2

16,67%
19.447,72

16,67%
19.447,72

16,67%
19.447,72

16,67%
19.447,72

16,67%
19.447,72

16,67%
19.447,72

3 S E R V IÇ O S  DE P A V IM E N T A Ç Ã O 10 0 ,0 0 %
3 .5 5 2 .9 1 1 ,8 9

20.00%
710.582,38

20,00%
710.582,38

20,00%
710.582,38

20,00%
710.582,38

20,00%
710.582,38

4 S E R V IÇ O S  DE D R E N A G E M 10 0 ,0 0 %
1 .3 3 5 .5 5 8 ,7 8

20,00%
267.111,76

20,00%
267.111,76

20,00%
267.111,76

20,00%
267.111,76

20,00%
267.111,76

5 S E R V IÇ O  D E  S IN A L IZ A Ç Ã O  V IA R IA 10 0 ,0 0 %
1 4 4 .3 3 2 ,4 2

25,00% 
36.083,11

75.00%
108.249,32

6 S E R V IÇ O S  FINAIS 10 0 ,0 0 %
2 3 .4 4 1 ,9 7

100.00%
23.441,97

P o rc e n ta g e m 14 ,2% 1 9 ,2 6 % 1 9 ,2 6 % 1 9 ,2 6 % 19 ,95 % 8 ,0 8 %

C u s to 7 3 5 .2 8 7 ,5 0 9 9 7 .1 4 1 ,8 5 9 9 7 .1 4 1 ,8 5 9 9 7 .1 4 1 ,8 5 1 .0 3 3 .2 2 4 ,9 6 4 1 8 .2 5 0 ,7 6

P o rc e n ta g e m  A cu m u lad o 14 ,2% 3 3 ,4 6 % 5 2 ,7 1 % 7 1 ,9 7 % 9 1 ,9 2 % 10 0 ,0 %

C u s to  A c u m u la d o 7 3 5 .2 8 7 ,4 9 1 .7 3 2 .4 2 9 ,3 5 2 .7 2 9 .5 7 1 ,2 0 3 .7 2 6 .7 1 3 ,0 6 4 .759 .93 8 ,0 1 5 .1 7 8 .1 8 8 ,7 8
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N2 06.019.491/0001-07

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

ENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

ENCARGOS SOCIAIS DESONERADO: HORISTA: 85,68% MENSAL: 49,33%

C u rv a  A B C  d e  S e rv iç o s
C ó d ig o B an c o D es criçã o T ip o U nd Q u a n t. V a lo r

U n it
T o ta l P e s o

(%)
P e s o

A c u m u la d o
«%)

45,0992394 SINAPI EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM. ESPESSURA 8 CM. AF_12/2015

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m2 28.449,0 82,07 2.334.809,43 45,09

94273 SINAPI ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, CONFECCIONADA 
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTUFLA), PARA VIAS 
URBANAS (USO VIÁRIO). AF_06/2016

DROP - DRENAGEM/OBRAS 
DE CONTENÇÃO / POÇOS DE 
VISITA E CAIXAS

M 11.379,6 64,31 731.822,07 14,13 59,22

94996 SINAPI EXECUÇÃO DE PASSEIO (CALÇADA) OU PISO DE CONCRETO COM 
CONCRETO MOLDADO IN LOCO, FEITO EM OBRA, ACABAMENTO 
CONVENCIONAL, ESPESSURA 10 CM, ARMADO. AF_07/2016

PISO - PISOS m2 5.313,31 134,22 713.152,46 13,77 72,99

023194 SBC PISOS-REPOSICAO BLOCO INTERTRAVADO CONCRETO 8cm C/REJUNT. REFORMA E 
RECONSTRUÇÃO

m2 5.000,0 100,99 504.950,00 9,75 82,75

94287 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016

DROP - DRENAGEM/OBRAS 
DE CONTENÇÃO / POÇOS DE 
VISITA E CAIXAS

M 11.379,6 43,61 496.264,35 9,58 92,33

31 Próprio Administração da Obra SE R P -SE R V IÇ O S  
PRELIMINARES

mês 6,0 19.447,72 116.686,32 2,25 94,58

94293 SINAPI EXECUÇÃO DE SARJETÃO DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM 
TRECHO RETO, 100 CM BASE X 20 CM ALTURA. AF_06/2016

DROP - DRENAGEM/OBRAS 
DE CONTENÇÃO / POÇOS DE 
VISITA E CAIXAS

M 460,0 188,25 86.595,00 1,67 96,26

2551 ORSE Sinalização permanente, vertical, com placa circular padrão dnerdiam. = 1,00m, com 
poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 40x40x50

Sinalização Vertical un 42,0 1.528,15 64.182,30 1,24 97,49

2553 ORSE Sinalização permanente, vertical, com placa octogonal de aço, padrão dner, 
largura=1,00m, com poste de madeira 3,50m fixado com base de concreto 40x40x50

Sinalização Vertical un 42,0 1.174,44 49.326,48 0,95 98,45

38 Próprio Limpeza final da obra SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS m2 11.379,6 2,06 23.441,97 0,45 98,90



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

102498 SINAPI PINTURA DE MEIO-FIO COM TINTA BRANCA A BASE DE CAL (CAIAÇÃO). 
AF_05/2021

PINT - PINTURAS M 11.379,6 1,34 15.248,66 0,29 99,19

92221 SINAPI TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 600 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO. 
AF..12/2015

ASTU - ASSENTAMENTO DE 
TUBOS E PECAS

M 30,0 415,16 12.454,80 0,24 99,44

72947 SINAPI SINALIZACAO HORIZONTAL COM TINTA RETRORREFLETIVA A BASE DE 
RESINA ACRÍLICA COM MICROESFERAS DE VIDRO

PAVI - PAVIMENTAÇÃO m2 547,96 20,42 11.189,34 0,22 99,65

92226 SINAPI TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 
DIÂMETRO DE 1000 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO 
AF_12/2015

ASTU - ASSENTAMENTO DE 
TUBOS E PECAS

M 6,0 789,92 4.739,52 0,09 99,74

73916/002 SINAPI PLACA ESMALTADA PARA IDENTIFICAÇÃO NR DE RUA, DIMENSÕES 45X25CM SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS UN 42,0 104,42 4.385,64 0,08 99,03
92219 SINAPI TUBO DE CONCRETO PARA REDES COLETORAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, 

DIÂMETRO DE 400 MM, JUNTA RÍGIDA, INSTALADO EM LOCAL COM ALTO 
NÍVEL DE INTERFERÊNCIAS - FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO.
AF 12/2015

ASTU - ASSENTAMENTO DE 
TUBOS E PECAS

M 16,0 230,19 3.683,04 0,07 99,90

99064 SINAPI LOCAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO. AFJ0/2018 SERT - SERVIÇOS TÉCNICOS M 5.689,8 0,48 2.731,10 0,05 99,95
22 Próprio Placa indicativa da obra SERP - SERVIÇOS 

PRELIMINARES
m2 6,0 421,05 

T o ta l s e m  B D I

2.526,30 0,05 100,00

3 .9 9 0 .7 3 8 ,8 9
T o ta l d o  B D I 1 .1 8 7 .4 4 9 ,8 9
T o ta l G e ra l 5 .1 7 8 .1 8 8 ,7 8
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NB 06.019.491/0001-07

PLANILHA ENCARGOS SOCIAIS

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 
INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

PLA N ILH A  DE EN CA R G O S SO C IA IS  SO BR E A  M Ã O -D E-O B R A

CÓ D IG O D ESCR IÇÃ O

CO M  D ESO N ER A ÇÃ O

H O R ISTA
%

M EN SA LISTA
%

A l INSS 0,00% 0,00%

A2 SESI 1,50% 1,50%

A3 SEN AI 1,00% 1,00%

A4 IN CRA 0,20% 0,20%

A5 SEBRA E 0,60% 0,60%

A6 Salário  Educação 2,50% 2,50%

A7 Seguro  Contra A cid e nte s de Trab alho 3,00% 3,00%

A8 FGTS 8,00% 8,00%

A9 SECO N CI 1,00% 1,00%

A To tal 17,80% 17,80%

B I Repouso  Sem anal Rem unerado 17,87% Não incide

B2 Feriados 3,95% Não incide

B3 Auxílio  - Enferm idade 0,86% 0,67%

B4 13s Salário 10,70% 8,33%

B5 Licença Paternidade 0,07% 0,06%

B6 Faltas Justificad as 0 ,71% 0,56%

B7 Dias de Chuvas 1,46% Não incide

B8 Auxílio  Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%

B9 Férias G ozadas 14,04% 10,93%

B10 Salário  M atern idade 0,03% 0,03%

B To tal 49,80% 20,66%

C l A viso  Prévio  Indenizado 4,44% 3,46%

C2 A viso  Prévio  Trab alhad o 0,10% 0,08%

C3 Férias Indenizadas 0,00% 0,00%

C4 D epósito  Rescisão Sem  Justa  Causa 3,94% 3,07%

C5 Inden ização  Ad icional 0 ,37% 0,29%

C To tal 8,85% 6,90%

D l Reincidência  de G rupo  A  sobre  G rupo  B 8,86% 3,68%

D2 Reincidência  de G ru po  A  sobre A viso  Prévio 
Trab alhad o  e Reincidência  do FG TS sobre  Aviso  Prévio 
Indenizado

0,37% 0,29%

D To tal 9 ,23% 3,97%

TO TA L(A +B +C +D ) 85,68% 49,33%

Fonte: In form ação  Dias de Chuva -  
IN M ET
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Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ Ne 06.019.491/0001-07

PLANILHA BDI

OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO EM BLOCO 
INTERTRAVADO, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO NAS RUAS DA SEDE DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO - MA

BDI DESONERADO

ITENS SIGLA VALORES

Taxa de rateio da administração central AC 3,80

Taxa de seguro mais garantias S+G 0,32

Taxa de risco R 0,50

Taxa de despesa financeira DF 1,02

Taxa de Lucro L 6,64
Taxa de tributos PIS 0,65

CONFINS 3,00

ISS 5,00

CPRB 4,50

TAXA DE BDI 29,77

PREMISSAS

A taxa de BDI é o resultado de operação matemática para indicar o percentual a ser cobrado do cliente incluindo todos os 
custos indiretos, tributos, etc, e a remuneração (beneficio) para realização de um determinado empreendimento. Devido as 
difiddades e proceder com justeja e imparcialidade, procurou-se estabelecer um BDI padrão, com limites minimo e máximo 
(Acórdão TCU 2622/2013).

Compõem o BDI: a administração central, o custo financeiro do capital de giro, seguros e garantias, o lucro e os tributos incidentes.

As despesas de administração local, bem como todas as demais despesas incorridas no ambiente da obra são consideradas como despesas diretas e não como despesas indirete 
A fórmula utilizada é:

BDI -  BDI (%) = (1+AC+S+R+G) (1-rQFI x (1+U -1 
( 1-1)

ONDE
AC: Taxa de rateio da administração central
S: Taxa de seguro mais garantias
R: Taxa de risco
G:Taxa de garantias
DF: Taxa de despesa financeiras
L: Taxa de Lucro/remuneração
I: Taxa de incidência de imposto (PIS, CONFINS, ISS e CPRB)
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írSTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N2 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO II

MODELO - CARTA DE CREDENCIAMENTO

A e m p r e s a __________________ , CNPJ n° ________________ , com sede na
_________________________________, neste ato representado pelo(s) S r.(a )__________________________ (diretores
ou sócios, com qualificação completa nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), pelo presente
instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador(es) o Senhor(es)_________ (nome, RG, CPF,
nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere(m) amplos poderes para, junto a Prefeitura 
Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, praticar os atos necessários à representação da outorgante na licitação na 
modalidade de CONCORRÊNCIA N° 004/2022, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, 
ainda, poderes especiais para ofertar proposta no caso de beneficiário da Lei Complementar n° 123/2006, declarar a 
intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recursos, transigir, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, dando tudo por bom firme e valioso.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(Nome e assinatura de seu representante legal)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL ÜE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N9 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO III
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A/O _____________________________  (razão social do licitante), inscrita no CNPJ sob o n°
_________________ , sediada na ______________________(endereço completo), representada pelo(a) Sr.(a)
__________________ , R.G. n°__________, CPF n°________________ , D E C L A R A ,  para os fins do disposto na Lei
Complementar n° 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que se enquadra como:

□MICROEMPRESA, conforme ínc. I do art. 3o da Lei Complementar n° 123/2006.

□EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inc. II do art. 3o da Lei Complementam0 123/2006.

A licitante D E C L A R A ,  ainda, que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão no § 4 do 
art. 3o da mencionada lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório da CONCORRÊNCIA em epígrafe, realizado pela Prefeitura Municipal de São Mateus do 
Maranhão/MA.

OBS: ASSINALAR COM “X” UMA DAS OPÇÕES

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centro, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ N2 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO IV
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

O (PRO PO NENTE), (qualificação), por meio de seu representante legal, declara que o Sr: 
 , (qualificação com pleta), será o responsável técnico pela prestação do

serviço O BJETO  deste CO NTRATO , e desem penhará a função de G ERENTE DE PROJETO, durante todo 
prazo contratual, conform e descrito no Term o de Referência anexo a este EDITAL.
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l STADO do  m a r a n h ã o
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO 

Praça da Matriz, N°42, Centre, CEP: 65.470-000, São Mateus do Maranhão-MA 
CNPJ NS 06.019.491/0001-07

EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO V
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DA EMPRESA DE QUE TOMOU CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES EM QUE SE
DESENVOLVERÃO OS TRABALHOS

Declaro que tenho pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes á natureza dos 
trabalhos, diante do conhecimento das especificações Técnicas definidas no Projeto Básico, ANEXO I do Edital da 
CONCORRÊNCIA n°XXXX/2022, e que assumo total responsabilidade por esse fato e que não utilizará deste para 
quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com a Prefeitura Municipal de São 
Mateus do Maranhão/MA.

Cidade/Estado, XXXX de XXXX de 2022.

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO VI
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL

Declaramos expressamente que:

a) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições expressas na CONCORRÊNCIA N° 
004/2022, bem assim com as condições de contratação, estabelecidas na minuta do Contrato que nos foi 
fornecida com o Editai.

b) Manteremos válida esta Proposta pelo prazo mínimo de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data da 
sua apresentação e abertura.

c) Temos conhecimento dos locais e das condições de execução dos serviços.

Esclarecemos, finalmente, que o portador desta proposta está autorizado e habilitado a prestar a essa 
Comissão os esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários, bem como, assinar, 
concordar, desistir, interpor recurso, firmar compromisso e todos os atos inerentes ao procedimento licitatório.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO Vii
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE) 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ART. 7o, XXXIII, DA CF/88

A empresa _________________ , CNPJ n° __________, representada pelo(a) Sr(a)
________________________ , R.G. n°_____________ , CPF n°________________ , DECLARA, para fins do disposto no
inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, admitida a partir dos 
14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do Art. 7o da Constituição Federal de 1988.

(local e data por extenso)

(nome da empresa)
(nome e assinatura do representante legal ou procurador)
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EDITAL ■ CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Prezados Senhores,

Apresentam os a segu ir nossa proposta de preços p a ra ___________________________ , de acordo
com a planilha de quantita tivos apresentada, abaixo:

01 -  IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE
NOME DO PROPONENTE:
CPF/CNPJ/M F:
ENDEREÇO:
BAIRRO:
CEP:
CIDADE/UF:
TEL:
FAX:

Item Descrição dos Unidade Quantidade Unitário Total
serviços

02 • DADOS BANCÁRIOS:
BANCO:
AG ÊNCIA:
CO NTA-CO RRENTE:
FAVORECIDO:
CONTATO:

03 ■ CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
04 - VALIDADE DA PROPOSTA: mínima de 60 (sessenta) dias.
05 -  PRAZO DE EXECUÇÃO: 180(Cento.e oitenta) dias
06 -  VALOR TOTAL DA PROPOSTA:

M unicípio (sede da e m p re sa )________ d e _________de
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EDITAL ■ CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO IX

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°____
CONCORRÊNCIA PUBLICA PARA REGISTRO DE PREÇOS N°____/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° /2022

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO MARANHÃO, ESTADO DO MARANHÃO, pessoa jurídica de direito público
interno, por m e io ................. inscrita no CNPJ/MF ................., com sede n a ................ , bairro, São Mateus do
Maranhão/MA - Estado do Maranhão, neste ato Representada p e lo .............. , o Sr............................. brasileiro(a),
portador(a) do R.G n ° ..........e inscrito(a) no CPF sob n ° .................., residente neste Município de São Mateus do
Maranhão/MA, neste ato denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS,
realizado por meio do CONCORRÊNCIA N °..../.......tudo em conformidade com o processo administrativo n ° ..../....... ,
nas cláusulas e condições constantes do instrumento convocatório da licitação supracitada, e a respectiva
homologação, RESOLVE registrar os preços da em presa............................C N P J ................. , estabelecia na Rua/Av.
.............. n ° B a i r r o ............na cidade d e .......... -  Estado d e ...............C E P ............., Fone/Fax.........., E -m ail............... ,
neste ato representado pelo S r(a )............ , brasileiro(a)................................. portador do RG.............SSP/.... e CPF/MF
n ° ................., atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de
Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes das Leis Federais n° 8.666/93 e o Decreto Municipal n° 
029/2015 de julho de 2015 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO

1.1. A presente Ata estabelece as cláusulas e condições gerais para o registro de preços para contratação de 
em presa especializada na prestação de serviços de im plantação e m anutenção de pavim entação em bloco 
intertravado, drenagem  e sinalização nas ruas da sede no m unicípio de São Mateus do Maranhão -  
Maranhão, conform e especificações do Term o de Referência -  Anexo I do Edital de Concorrência para 
Registro de Preços n° _ / _ _ _ ,  constituindo assim, em documento vinculativo e obrigacional às partes.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1. Faz parte integrante desta Ata todos os documentos e instruções que compõem Concorrência para Registro de 
Preços n° _ / _ _ ,  completando-a para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, obrigando-se 
as partes em todos os seus termos.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  DOS PREÇOS REGISTRADOS

3.1. Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do Concorrência n° / -
Sistema de Registro de Preços, conforme o tabela (s) abaixo:

Item Especificação Unid Quant.
Valor Registrado R$

Unitário Total

3 .2 .0  preço contratado será fixo e irreajustável, ressalvado o disposto na cláusula sétima deste instrumento.

3.3. A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir,
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facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição ou prestação de serviços 
pretendida nas hipóteses previstas na Lei n° 8.666/1993, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário 
do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

3.4. Os preços, os quantitativos, o fornecedor e as especificações resumidas do objeto, como as possíveis alterações 
da presente ARP, serão publicadas no Diário Oficial, na forma de extrato, em conformidade com o disposto no 
parágrafo único do artigo 61, da Lei de Licitações.

3.5 O quantitativo apresentado na presente Ata de Registro, refere-se a estimativa realizada pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Economico do Município de São Mateus do Maranhão/MA, não ensejando 
a obrigatoriedade da sua contratação integral ou parcial.

3.6 O detentor da Ata de Registro de Preços declara esta ciente que a sua assinatura gera apenas mera 
expectativa de contratação (Acordão n° 128515/Plenário).

4. CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 .0  prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contínuos, contados a partir da data 
de sua publicação no Diário Oficial, conforme inciso III do § 3o do art. 15 da Lei n° 8.666/93.

5. CLÁUSULA QUINTA -  DA EXECUÇÃO

5.1. Os serviços deverão ser executados, na especificação, quantidade e periodicidade especificadas no Edital, 
Projeto Básico -  Anexo I e nesta ARP, sendo que a inobservância destas condições implicará recusa sem que caiba 
qualquer tipo de reclamação por parte da inadimplente. Os serviços deverão ser executados e está em perfeita 
condições e de acordo com o Projeto Básico e a proposta apresentada, sob pena de serem refeitos.

6. CLÁUSULA SEXTA -  DO PAGAMENTO

6.1. Os pagamentos referentes aos serviços executados objeto da presente Ata será efetuado nos termos do edital da 
licitação e anexos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  DA ALTERAÇÃO DO PREÇO PRATICADO NO MERCADO E DO REEQUILÍBRIO DA 
EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.1. A Ata de Registro de Preços não poderá sofrer acréscimos nos quantitativos fixados, inclusive o acréscimo de que 
trata § 1o no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

7.2. Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente 
comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n° 8.666/93 ou redução dos 
preços praticados no mercado.

7.3. Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei 8.666/93, o Órgão 
Municipal responsável, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório.

7.4. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a Prefeitura (Órgão Gerenciador) promover as 
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caout do art. 65 
da Lei n° 8.666. de 1993.
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7.5. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

7.5.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados 
do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

7.5.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original.

7.6. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

7.6.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

7.6.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

7.7. Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura deverá proceder à revogação da respectiva Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

7.8. Será considerado preço de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA para determinado item.

7.9. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do Fornecedor e 
aquele vigente no mercado à época do registro.

7.10. As alterações de preços oriundas da revisão, no caso de desequilíbrio da equação econômico-financeira, serão 
publicadas no Diário Oficial.

8. CLAUSULA O IT A V A - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8 .1 .0  fornecedor terá seu registro cancelado pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA quando:

8.1.1. Não formalizar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa aceitável;

8.1.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

8.1.3. Não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

8.1.4. Estiver suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o município, nos termos do art. 87 da Lei 
8.666/93;

8.1.5. For declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93;

8.1.6. For impedido de licitar e contratar com a Administração nos termos do art. 7o, da Lei 10.520/2002.

8.1.7. Não receber a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável;
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8.2. A Ata de Registro de Preços poderá ainda ser cancelada pela Administração unilateralmente, nos termos da 
legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei n° 8.666/93;

8.3. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador.

8 .4 .0  cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:

8.4.1. Por razões de interesse público; ou

8.4.2. A pedido do fornecedor.

8.5. O fornecedor registrado poderá solicitar o cancelamento de seu registro de preço quando:

8.5.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de fato superveniente que 
venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou força maior;

8.6. A solicitação, pelo fornecedor, de cancelamento do preço registrado deverá ser formulada com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, instruída com a comprovação do fato ou fatos que justifiquem o pedido, para apreciação, 
avaliação e decisão da Administração Pública Municipal.

8 .7 .0  cancelamento do registro não prejudica a possibilidade de aplicação de sanção administrativa quando motivada 
pela ocorrência de infração cometida pela empresa, observados os critérios estabelecidos na cláusula nona deste 
instrumento.

8.8. Da decisão da autoridade competente do órgão gerenciador se dará conhecimento aos fornecedores, mediante o 
envio de correspondência, com aviso de recebimento, e/ou publicado na imprensa oficial.

8.9. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será efetivada através 
de publicação na imprensa oficial, considerando-se cancelado o preço registrado, a contar do terceiro dia subsequente 
ao da publicação.

8.10. A Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação será extinta, automaticamente, por decurso do prazo de 
sua vigência.

9. CLÁUSULA NONA -  DAS OBRIGAÇÕES DA BENEFICIÁRIA DA ATA

9.1. A empresa beneficiária do registro de preços fica obrigada a:

9.1.1. Assinar a Ata de Registro de Preços, retirar a respectiva nota de empenho e/ou contrato ou instrumento 
equivalente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da convocação;

9.1.2. Executar o objeto nas condições acordadas, nas quantidades solicitadas, na forma definida no edital e seus 
anexos;

9.1.3. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamente aos órgãos gerenciadores e participante(s) 
e/ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo quando da entrega do objeto, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;
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9.1.4. Fornecer, sempre que solicitado, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, a contar da notificação, 
documentação atualizada de habilitação e qualificação cujas validades encontrem-se vencidas;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da contratação, e ainda pelos encargos 
trabalhistas, previdenciários e obrigações sociais em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os 
seus funcionários não manterão qualquer vínculo empregatício com o contratante;

9.1.7. Substituir produtos, às suas expensas, no total ou em parte, do objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da notificação, por produtos com 
características e garantia estabelecida no edital e seus anexos;

9.1.8. Manter preposto, aceito pela administração, durante todo período de vigência da ata de registro de preços, para 
representa-la sempre que for necessário.

9.1.9. Comunicar a fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas 
execução do objeto ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato e prestar os 
esclarecimentos necessários.

9.1.10. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
sem qualquer ônus para a Prefeitura.

9.1.11. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA

10.1. A Prefeitura compromete-se a:

10.1.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da CONTRATADA, devidamente identificados, 
quando necessário, às dependências da Prefeitura;

10.1.2. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais;

10.1.3. Notificar o fornecedor beneficiário do registro de preços quanto à requisição do objeto mediante o envio da nota 
de empenho, a ser repassada via fax ou outro meio ou retirada pessoalmente pelo fornecedor;

10.1.4. Notificar o fornecedor de qualquer irregularidade encontrada na entrega/prestação do objeto e interromper 
imediatamente a aquisição/prestação, se for o caso;

10.1.5. Efetuar os pagamentos devidos, observadas as condições estabelecidas na Ata e edital;

10.1.6. Promover ampla pesquisa de mercado, de forma a comprovar que os preços registrados permanecem 
compatíveis com os praticados no mercado;

10.1.7. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com as especificações e obrigações assumidas pelo 
fornecedor, além daqueles que não apresentarem condições de serem utilizados;

10.1.8. Demais obrigações definidas no Edital e anexos.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO OU
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ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que 
não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador, desde que devidamente 
comprovada a vantagem.

11.2. Os Órgãos e entidades da Administração Pública que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao Órgão Gerenciador da 
Ata, para que este, através da CPL, indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, 
obedecida a ordem de classificação.

11.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não dos serviços, decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
anteriormente assumidas.

11.4. 0  quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem (art. 22, §4° do Decreto n° 
7.892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

11.5. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes (art. 22, §3° do Decreto n° 7892, de 2013, alterado pelo Decreto n° 9.488, de 2018);

11.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata, conforme § 6o, do artigo 22 do Decreto n° 
7.892/2013;

11.6.1. A Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo previsto no § 6o do artigo 22 do Decreto n° 7.892/2013, respeitando o prazo de vigência da ata, 
quando solicitada pelo órgão não participante.

11.7. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 
obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 
penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

12.1. Em casos de inexecução parcial ou total das condições pactuadas na presente Ata, garantida a prévia defesa e 
o contraditório, ficará o fornecedor registrado sujeito às sanções previstas no Edital, em conformidade com artigo 7o da 
Lei N.° 10.520/02, e subsidiariamente a lei 8.666/93, além do cancelamento do registro, nos termos da Cláusula Nona 
deste instrumento, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, que seu ato ensejar.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As omissões desta Ata e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que 
dispuser o Edital de Licitação que deu origem a esta Ata de Registro de Preços e a proposta apresentada pela licitante, 
prevalecendo, em caso de conflito, as disposições do Edital sobre as da proposta.
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13.2. 0  presente registro decorre da adjudicação ao promitente fornecedor do objeto disposto na Cláusula Primeira, 
conforme quantidades e especificações constantes no Termo de Referência -  Anexo I do Edital da Licitação que deu 
origem a esta Ata de Registro de Preços, conforme decisão da Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação, 
lavrada em Ata e homologação pelo Ordenador de Despesa.

13.3. Para os casos omissos será aplicada a legislação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  DO FORO

14.1. Para dirimir as questões oriundas deste Registro de Preços, fica eleito o Foro da Comarca de São Mateus do 
Maranhão/MA.

E por estarem de pleno e comum acordo com as disposições estabelecidas na presente Ata, assinam este 
instrumento, em três vias de igual teor e forma, para um só efeito.

São Mateus do Maranhão/MA............ d e ......................de 2022.

XXXXXXXXXX Rep. Legai
Órgão Gerenciador Fornecedor
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO X

Contrato n°XX/2021-SMT
Processo Administrativo n° XXXXX/2022-SMT
Concorrência n° XXX/202X-SMT

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS DO 
MARANHÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE XXXXX, E A EMPRESA_____________ , NA
FORMA ABAIXO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE .............................±  por intermédio do(a) .......................................  (órgão)
contratante), com sede n o (a ) .......................................................... , na cidade d e .......................................... /Estado ...,
inscrito(a) no CNPJ sob o n ° .................................. , neste ato representado(a) pelo(a) SECRETÁRIO(A) MUNICIPAL
D E .........................., Sr.(a)............................ portador(a) da Carteira de Identidade n ° .................... , expedida pela (o)
....................e CPF n ° ............................ doravante denominada CONTRATANTE, e o (a ) .................................. inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o n ° .............................. . sediado(a) n a ....................................... em ................................. doravante
designada CONTRATADA, neste ato representada peio(a) S r.(a )...................... , portador(a) da Carteira de Identidade
n ° .................., expedida pela (o ) ...................., e CPF n ° ........................... , tendo em vista o que consta no Processo n°
................................ eem  observância às disposições da Lei Federal n°. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas
alterações posteriores e mediante as cláusulas e condições a seguir pactuadas:

1 . CLÁUSULA PRIMEIRA-OBJETO.

1.1. A Contratação de empresa de engenharia pa ra_______________ .

1 .2 . Este Termo de Contrato vincula-se ao Instrumento Convocatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA -  EDITAL N°
____ 12022 e seus anexos, identificado no preâmbulo acima, e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.3. O regime de execução do presente contrato será o de prestação de serviços a preço unitário. A CONTRATADA 
deverá, depois de celebrado o contrato, executar todo serviço de Imprimação, para a perfeita execução dos serviços 
contratados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA WÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊ
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 
podendo ser prorrogado desde que haja autorização formal da autoridade competente e que esteja enquadrado em 
uma das hipóteses previstas no §1° do artigo 57 da Lei n.° 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA-I
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
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contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da seguinte dotação: Ação XXX/SUBAÇÀO 
XXXXX/ ND XXXXX e Fonte XXXXX.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO.

5 .1. O pagamento efetuado no prazo de até 30 (dias) dias consecutivos, acompanhado da Certidão de Débitos 
Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débitos das Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA, CNDT e FGTS, com validades compatíveis à data do 
pagamento, desde que não haja fator impeditivo provocado pela Contratada.

5.2. 0(s) pagamento(s) será efetuado pela CONTRATANTE em PARCELAS MENSAIS, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura correspondente, acompanhada do relatório circunstanciado da fiscalização e boletim de medição. A 
Nota Fiscal/Fatura será protocolizada na Secretaria Municipal de XXXXXXX, até o quinto dia útil subsequente ao mês 
da entrega e aceite definitivo, através de ofício, encaminhado à Secretaria, devendo ainda conter todas as informações 
necessárias para dela se dar quitação e estar de acordo com as normas fiscais vigentes.

5.3. Constatando-se, junto ao Cadastro Municipal de Fornecedores, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua a NOTIFICAÇÃO, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante.

5.4. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela Fiscalização da regularidade Fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto 
à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.

5.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual e 
penalidades, assegurada à contratada a ampla defesa. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, e caso a contratada não regularize sua situação junto ao cadastro municipal de fornecedores, 
serão adotadas as medidas cabíveis.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. A Contratada 
regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário 
favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 
para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação Financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo EM = Encargos Moratórios N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento VP = Valor da Parcela a ser paga I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim 
apurado:

I = TX I = (6/100)__________ I = 0,00016438
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365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE.

6.1. Os preços fixados para o objeto deste contrato poderão ser reajustáveis, desde que seja observado interregno 
mínimo de 12 (doze) meses.

6.2. Para o reajustamento dos preços unitários contratados, deverá ser observada a legislação vigente, sendo 
utilizada a seguinte fórmula:

r =  n-iovp
IO

Onde:

c) Para o primeiro reajuste:
R= reajuste procurado;

l= índice relativo ao mês do reajuste;

IO= índice relativo ao mês do novo reajuste da data limite para apresentação da proposta;

P= preço atual dos serviços.

d) Para reajustes subsequentes:
R= reajuste procurado;

l= índice relativo ao mês do novo reajuste;

IO= índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste efetuado;

P= preço atual dos serviços/produtos até último reajuste efetuado.

6.3. Decorrido o prazo estipulado, após solicitação expressa, será aplicado o índice Nacional da Construção Civil - 
INCC, ou outro índice que venha a substituí-lo por força de determinação legal.

6.4. O cálculo do índice atualizará os preços conforme a variação do IPCA dos últimos 12 meses, tendo como marco 
inicial a data limite para apresentação da proposta.

6.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, a anualidade será contada da data do último reajuste.

6.6. O reajuste não interfere no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio 
econômico financeiro do contrato, conforme art. 65, II, da Lei n° 8.666/93.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO. —

7.1. Não será exigida garantia de execução contratual

8. CLAUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
8 .1 . É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30%(trinta porcento) do valor total do contrato, nas 
seguintes condições:

8.2. É vedada a sub-rogação completa ou da parcela principal da obrigação;

8.3. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada
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cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

8.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita 
execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 
responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação.

8.5. A licitante vencedora deverá subcontratar Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 7o do 
Decreto n° 8.538, de 2015, nos percentuais mínimos de 10% e máximo de 30%, atendidas as disposições dos subitens 
acima, bem como as seguintes regras:

8.6. As microempresas e as empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser indicadas e 
qualificadas pelos licitantes no momento da apresentação das propostas, com a descrição dos bens e serviços a serem 
fornecidos e seus respectivos valores;

8.7. No momento da habilitação e ao longo da vigência contratual, será apresentada a documentação de regularidade 
fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas, sob pena de rescisão;

8.8. A empresa contratada se comprometerá a substituir a subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese 
de extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, 
notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a 
demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da parcela originalmente 
subcontratada;

8.9. A exigência de subcontratação não será aplicável quando o licitante for:

8 .10 . Microempresa ou empresa de pequeno porte;

8.11. Consórcio composto em sua totalidade por microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o 
disposto no art. 33 da Lei n° 8.666, de 1993; e Consórcio composto parcialmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte com participação igual ou superior ao percentual exigido de subcontratação.

8 .12. Não se admite a exigência de subcontratação para o fornecimento de bens, exceto quando estiver vinculado à 
prestação de serviços acessórios.

8.13. Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas serão destinados diretamente às 
microempresas e empresas de pequeno porte subcontratadas.

9. CLAUSULA NONA - DOS PRAZOS E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
9.1. Prestação de serviços será realizada no perímetro urbano e rural do município, nos seguintes horários: 08h às 
11h30minhs e 13h às 17h30minhs, de segunda a sexta-feira. Nos sábados, domingos e feriados os serviços serão 
efetuados em regime de plantão de 24 horas.

9.2. O objeto compreenderá:

9.2.1. Prestação de Serviços de Implantação e Manutenção de Pavimentação em bloco intertravado, meio fio,
sarjeta e passeio nas ruas da sede
no município de São Mateus do Maranhão-MA.

9.2.2. Fornecimento de materiais de consumo para pavimentação, drenagem e sinalização executado sob o regime 
de empreitada por preço unitário, faturados por medição mensal (por meio de Relatório de Execução de Serviços), e o 
pagamento efetuado de acordo com o quantitativo efetivamente fornecido e executado, conforme preços ofertados no 
momento da apresentação da proposta. Não restando para a Administração a
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obrigação de executar ou pagar pela quantidade estimada em planilha de referência 
da contratação.

9.2.3. Todos os serviços executados e materiais utilizados desde sua fabricação. Fornecimento e montagem, 
deverão obedecer ás especificações dos projetos, memorial e Normas Técnicas.

9.2.4. A execução dos serviços deverá obedecer rigorosamente, em todos os pormenores, aos seguintes itens:

a) Requisitos de Normas e/ou Especificações, Métodos de Ensaio e Terminologia estabelecidos pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) ou formulados por laboratórios ou institutos de Pesquisas Tecnológicas 
Brasileiras.

b) Requisitos de Normas e/ou Especificações e/ou Métodos de Ensaio e/ou Padrôes estabelecidos por entidades 
estrangeiras congêneres (ASTN, DIN e outras), quando da inexistência de Normas e/ou Especificações brasileiras 
correspondentes, para determinados tipos de materiais ou serviços.

c) Recomendações, instruções e especificações de Fabricantes de materiais e/ou de especificações em sua 
aplicação.

d) Dispositivos aplicáveis da Legislação vigente (Federal, Estadual ou Municipal), relativos a materiais, segurança, 
proteção, instalação de canteiro de obras e de demais aspectos das construções.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA.

10.1. Obrigações da Contratante:

10.2. Fornecer a relação dos consertos para cada jornada de trabalho;

10.3. Esclarecer à Contratada toda e qualquer dúvida com referência à execução dos serviços;

10.4. Vistoriar e fiscalizar os serviços executados;

10.5. Avaliar quaisquer alterações no roteiro diário de trabalho, sempre que houver motivo relevante para tal;

10.6. Delimitar as áreas de trabalho da contratada;

10.7. Pagar à Contratada as faturas apresentadas e aceitas nas condições estabelecidas neste Projeto Básico;

10.8. Aplicar sanções e multas à Contratada, nos termos do Edital;

10.9. Recusar serviços executados em desacordo com as especificações técnicas da Prefeitura e disposições deste 
Projeto Básico;

10.10. Vistoriar e fiscalizar os veículos, os equipamentos de proteção coletiva e individual e as ferramentas dos 
grupos de trabalho da Contratada;

10.11. Comunicar ao responsável técnico indicado pela contratada, durante as jornadas de trabalho, quaisquer 
solicitações ou irregularidades verificadas nas equipes de trabalho;

10.12. Vistoriar e fiscalizar os materiais retirados e os fornecidos para instalação.

10.13. Obrigações da Contratada.

10.14. Fornecer toda a mão-de-obra, ferramentas e equipamentos necessários à execução dos serviços de forma 
segura e atendendo os requisitos normativos;

10.15. Informar previamente à Contratante todos os casos de intervenção em passeios e/ou pavimentos de vias
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Públicas para posterior execução dos serviços;

10.16. Realizar todos os contatos e acertos com outros órgãos públicos implicados no atendimento das solicitações;

10.17. Responsabilizar-se pelo bom comportamento de seu pessoal, podendo a Contratante exigir a substituição 
imediata de qualquer empregado da Contratada, cuja permanência seja considerada prejudicial ao bom andamento 
dos serviços;

10.18. Responsabilizar-se pelo pagamento, sem qualquer reembolso por parte do Contratante, de indenizações 
decorrentes de acidentes ou fatos que causem danos ou prejuízos aos serviços contratados e/ou a terceiros;

10.19. Não reivindicar da Contratante qualquer indenização por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de 
terceiros sob sua responsabilidade;

10.20. Executar os serviços conforme as características técnicas exigidas pelas Normas e padrões ABNT, NR-10, NR 
18 e demais dispositivos legais vigentes;

10.21. Refazer os serviços realizados de forma imperfeita, fornecendo inclusive os materiais danificados por mau uso, 
não cabendo à Contratante, nesses casos, o fornecimento dos mesmos;

10.22. Em caso de utilização de meios eletrônicos, fornecidos pelo Município à Contratada para registro de 
informações, fica a Contratada responsabilizada por perdas ou danos, intencionais ou não de quaisquer que seja o 
meio disponibilizado, devendo repor os equipamentos eletrônicos utilizados com a mesma marca, modelo e aplicativos 
instalados, com prazo não superior a 48 horas.

10.23. Não prestar declaração e/ou informações sem prévia autorização por escrito da Contratante a respeito do 
Objeto do presente Projeto Básico e do futuro edital;

10.24. Identificar seu pessoal em serviço com Carteira de Identidade Funcional;

10.25. Pagar todos os tributos, taxas, encargos sociais e seguros, atuais ou futuros, locomoção e refeição do pessoal 
necessário à execução dos serviços;

10.26. Utilizar veículos em perfeitas condições tanto no que se refere aos seus funcionamentos bem como suas 
apresentações em geral;

10.27. Apontar engenheiro civil qualificado, habilitado e autorizado como responsável pelos serviços realizados peia 
Contratada, que deverá participar de todas as reuniões de acompanhamento da execução do Contrato na sede da 
Prefeitura e manter contato com a Contratante e com as equipes durante as jornadas de trabalho;

10.28. Dispor de pessoal qualificado, habilitado e autorizado de reserva para o caso de afastamentos por faltas, 
licenças, férias e etc., de modo a cumprir os prazos previstos neste Projeto Básico;

10.29. Não será permitido, em hipótese alguma, equipe de trabalho incompleta em serviço.

10.30. Sinalizar, com equipamento adequado, conforme as Normas do Conselho Nacional de Trânsito, os locais onde 
estiverem sendo executados os serviços;

10.31. Apresentar, sempre que a Contratante exigir, Carteira Profissional dos seus empregados e comprovantes 
exigidos neste Edital;

10.32. Iniciar a prestação dos serviços vinculados a este Edital em até 05 (cinco) dias após a Ordem de Início dos 
mesmos;

10.33. Certificar-se da utilização, por parte dos seus funcionários, dos equipamentos de proteção individual e coletiva 
que se fizerem necessários para o desenvolvimento seguro dos serviços, conforme NR 18;
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10.34. Providenciar seguro de vida coletivo para os integrantes das equipes de trabalho;

10.35. Informar imediatamente à Contratante os motivos que determinarem impedimento do início ou andamento 
normal de qualquer dos serviços;

10.36. Manter registros das solicitações/reclamações da Contratante em meio eletrônico, com relação ao correto 
andamento dos serviços, bem como as medidas corretivas e preventivas tomadas por parte da Contratada;

10.37. Realizar todos os serviços sempre prevendo a proteção de toda a fauna e flora existentes;

10.38. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a execução do contrato

10.39. Reconhecer os direitos da Administração em casos de rescisão contratual.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E 
ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o acompanhamento e controle da 
execução dos serviços e do contrato.

11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser reaiizada com base nos critérios previstos neste 
Projeto Básico.

11.4. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as 
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1o e 2o do art. 67 
da Lei n° 8.666, de 1993.

11.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a 
aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em 
rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, 
rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 
exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 
comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

11.7. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará Relatório Padrão 
da Administração, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, 
sempre que a CONTRATADA:

c) Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou

d) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 
ou quantidade inferior à demandada.

11.8. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos 
serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas 
e irregularidades constatadas.
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11.9. 0  fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for 
o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.10. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, 
que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante 
exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

11.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 
exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis minimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 
redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

11.13. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja 
suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993

11.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços, nos termos abaixo.

11.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 
documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

11.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico após a entrega da documentação acima, da seguinte 
forma:

11.4. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 
arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

11.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

11.6. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato 
deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 
seguintes diretrizes:

11.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

11.8. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e.

11.9. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização, com base no resultado do termo circunstanciado.

11.10. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos
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resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 
responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

11.10.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. O inadimplemento, total ou parcial, das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA às penalidades 
previstas na Seção II, Capítulo IV, da Lei n°. 8.666/93, garantidos a ampla defesa e o contraditório, estipuladas as 
seguintes penalidades:

12.1.1 .Advertência, que deverá ser feita através de notificação emitida pelo Fiscalização do contrato, ao representante 
legal da CONTRATADA, estabelecendo prazo para cumprimento das obrigações descumpridas;

12.1.2.Após recebimento da Notificação a CONTRATADA se obrigará no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a apresentar 
manifestação formal de ampla defesa por meio de Carta/Ofício junto a fiscalização do contrato.

12.1.3. Multa de 0,2% (zero vírguia dois por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso, no caso de 
descumprimento dos prazos estabelecidos no contrato, limitados ao total de 2% sobre o valor do contrato em atraso;

12.1.4. Em caso de reincidência, multa de 0,4% (zero virgula quatro por cento), aplicada cumulativamente, sobre o 
valor do contrato, referente ao período em que for constatado o novo descumprimento contratual;

12.1.5. Multa de 1% (um per cento) sobre o valor do contrato, no caso de não atendimento à
notificação realizada pela fiscalização;

12.1.6. Rescisão contratual, sem prejuizo das demais penalidades, nos casos de aplicações de multas por 03 (três) 
vezes durante o contrato;

12.1.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo 
não superior a 02 (dois) anos;

12.1.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, consoante inciso IV, Art. 87 da Lei 8.666/93.

12.1.9. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado a CONTRATADA o contraditório e a ampla 
defesa.

RESCISÃO. WÊIÊKÊU Ê Ê Ê Ê È Ê Ê Ê Ê Ê ÊÊÈÊÊÈÊÊÊÈÊÊÊ Ê

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

13.1,1 .Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 
n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das 
sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão forrnalmeníe motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à 
prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no
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art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, 
CONFORME O CASO:
13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3. Indenizações e multas.

14, CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  VEDAÇÕES.

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:
14.1.1. Caucionarou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
14.1.2.Interrompera execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos 
casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -  ALTERAÇÕES. ggjfiÜ
m

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E 
ESPECIALMENTE AOS CASOS OMISSOS.

16.1. A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as 
disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei n° 8.666/93 combinado com o inciso XII do artigo 55 do 
mesmo diploma legal.

16.2. Para os casos omissos será aplicada a legisiação que couber, obedecidas as disposições previstas na Lei n° 
8.666/1993 e 10.520/2002 e suas alterações e Decreto Federal n° 7.892/2013.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  PUBLICAÇÃO.

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial do 
Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666, de 1993

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA -  FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de São Mateus do Maranhão/MA para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2° da Lei n°
8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

_______________ / U F ,........... de............................................... de 20......
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Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO XI
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO (Item 5.3.5“a” do Edital)

A em presa..................
XXXX/2021, declara o seguinte:

, em cumprimento ao item 5.2.5, alínea “a” do edital da CONCORRÊNCIA n°

1. Estar ciente das condições desta licitação e que assume responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados;

2. Que executará os serviços de acordo com os projetos e as especificações técnicas fornecidas pela 
Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA, disponibilizando pessoal técnico especializado e que tomará 
todas as medidas para assegurar um controle de qualidade adequado;

3. Que manterá o serviço, em tempo integral, o profissional indicado para fins de comprovação de 
qualificação técnica, admitindo-se a substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que 
aprovada pela Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA;

4. Que manterá nos serviços, Livro Diário de Serviços, onde deverão ser anotadas todas as ocorrências 
decorrentes do andamento do serviço e outras julgadas necessárias ao perfeito acompanhamento da execução do 
Contrato.

Local e data por extenso

(Nome e assinatura do responsável pela empresa)
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EDITAL - CONCORRÊNCIA PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2022

ANEXO XII
(PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO

A empresa ................................................................., signatária, inscrita no CNPJ sob o n.°
.................................., sediada n a ......... (endereço completo), por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei,
nos termos do artigo 32, § 2.°, da Lei Federal n.° 8.666/93, que até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite 
a participar da CONCORRÊNCIA N° 004/2022 -  CPL, e que contra ela não existe nenhum pedido de falência ou 
concordata.

Declara, outrossim, conhecer na integra o Edital e seus anexos e que se submete a todos os seus
termos.

Local (XX)........d e ...................... de

(Nome e assinatura do representante legal da empresa) 
(n.° da identidade do declarante)
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